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CAPITULO I O FUNDO

1.1. O Fundo é constituido sob a forma de condominio fechado e sera regido por este
Regulamento e pelas disposicdes legais e normativas que |he forem aplicaveis.

1.2. Termos e expressoes utilizados neste Regulamento com letras iniciais maiusculas,
no singular ou no plural, terdo os significados a eles especificamente atribuidos no Anexo
I ao presente Regulamento, o qual constitui parte integrante e inseparavel.

1.3. O funcionamento do Fundo terd inicio na Data de Inicio. O Fundo terd Prazo de
Duracdo de 68 (sessenta e oito) meses contados da Data de Inicio.

1.4. O Fundo é destinado exclusivamente a Investidores Qualificados, nos termos da
Resolugao CVM 30.

1.5. N&o existe valor minimo para subscrigdo e manutengao de investimentos no Fundo.
1.6. Para os fins do Cdédigo da ANBIMA de Regulacdo e Melhores Praticas para

Administracdo de Recursos de Terceiros, o Fundo é caracterizado como fundo de
investimento em direitos creditorios, tipo “Multicarteira Outros”.

CAPITULO II
OBJETIVO DE INVESTIMENTO DO FUNDO

2.1. O objetivo do Fundo é proporcionar rendimento de longo prazo aos Cotistas por
meio do investimento dos recursos do Fundo na aquisicao preponderante de Direitos
Creditdérios nos termos da regulamentacdo aplicavel, do presente Regulamento e dos
Contratos de Cessao.

2.2. Os Direitos Creditdrios que comporao a Carteira deverdo atender aos Critérios de
Elegibilidade descritos no Capitulo IV abaixo.

2.3. Sem prejuizo do disposto no item 2.1 acima, o Fundo também aplicarad parcela de
seus recursos em Ativos Financeiros, em estrita observancia aos critérios de selegdo,
composicdo e diversificagdo previstos neste Regulamento.

CAPITULO III
ORIGINACZ\O DOS DIREITOS CREDIT()RIOS

3.1. Os Direitos Creditorios que serdo elegiveis para compor a Carteira do Fundo serdo
de dois principais grupos, (i) Créditos Curto Prazo, e (ii) Créditos Longo Prazo, os quais
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serao originados nos termos a seguir.

Originacdo dos Direitos Creditorios:

3.2. Os Créditos Curto Prazo sdo originados a partir da prestacdo de servigos e/ou
entrega de produtos pelos Originadores aos Devedores, com obrigacdo de pagamento a
prazo, representados pelos respectivos Documentos Comprobatérios e Documentos
Suporte, e serdo cedidos ao Fundo pelos Originadores.

3.3. Os Créditos Longo Prazo sdo originados a partir da concessao de crédito aos
Devedores pelas Instituicdes Financeiras Parceiras, representados pelos respectivos
Documentos Comprobatorios e Documentos Suporte, e serdo adquiridos por meio de Carta
de Endosso.

3.3.1. Os termos e condicbes da Politica de Originagdo Créditos Longo Prazo
encontram-se descritos no Anexo III deste Regulamento.

3.4. Cada Cedente devera celebrar um Contrato de Cessdo, com o Fundo, por meio do
qual se comprometera a ofertar ao Fundo os Direitos Creditorios, e serdao estabelecidos os
termos e condicOes para oferta e aquisicdo desses Direitos Creditérios pelo Fundo.

3.5. A aquisicdo dos Direitos Creditérios pelo Fundo sera realizada com base nas regras,
condicdes e procedimentos estabelecidos nos respectivos Contratos de Cessao, Termos de
Cessdo, e/ou Termo de Endosso, conforme o caso, e neste Regulamento.

CAPITULO IV
CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

Critérios de Elegibilidade Curto Prazo:

4.1. O Fundo somente podera adquirir Créditos Curto Prazo que atendam,
cumulativamente, na respectiva Data de Aquisicdo, aos seguintes Critérios de Elegibilidade
Curto Prazo:

(i) Os Créditos Curto Prazo deverdo ser denominados em reais;

(ii) Os Créditos Curto Prazo ndo poderdo estar vencidos;

(iii) Os Créditos Curto Prazo nao poderdo ter data de vencimento posterior a 10 (dez)
Dias Uteis antes da Ultima Data de Resgate de Cotas em circulacdo;

(iv) Nao poderdo ser devidos por Devedores de Direitos Creditérios de titularidade do
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Fundo que se caracterizem como Direito Creditério Inadimplido;
(V) Os Créditos Curto Prazo a serem adquiridos, em conjunto com os demais Créditos

Curto Prazo ja adquiridos pelo Fundo, ndo poderao exceder o Limite de Concentracdo por
Devedor de Crédito Curto Prazo, conforme aplicavel nos termos deste Regulamento.

Critérios de Elegibilidade Longo Prazo:

4.2. O Fundo somente podera adquirir Créditos Longo Prazo que atendam,
cumulativamente, na respectiva Data de Aquisicdo, aos seguintes Critérios de Elegibilidade
Longo Prazo:

(i) Os Créditos Longo Prazo deverdo ser denominados em reais;

(i) Os Créditos Longo Prazo nao poderdo estar vencidos;

(iii) Os Créditos Longo Prazo deverdo ter pagamento ordinario mediante boleto de
cobranca;

(iv)  Os Créditos Longo Prazo a serem adquiridos, em conjunto com os demais Créditos
Longo Prazo ja adquiridos pelo Fundo, ndo poderdo exceder os Limite de Concentracdao
por Devedor de Crédito Longo Prazo; e

(v) N3o poderdo ser devidos por Devedores de Direitos Creditdrios de titularidade do
Fundo que se caracterizem como Direito Creditério Inadimplido.

4.3. Os Critérios de Elegibilidade previstos nos itens 4.1. (iii) e 4.2(iii) acima poderdo
considerar outras formas de pagamento admitidas no dmbito do Sistema Financeiro
Nacional e que sejam direcionadas diretamente para a Conta do Fundo, mediante comum
acordo entre o Custodiante, o Administrador e o Cedente Longo Prazo. Nessa hipdtese,
fica desde ja o Administrador autorizado a aditar este Regulamento (incluindo o item 4.1.
(iii) e 4.2(iii) acima) e o Contrato de Cessdo de acordo.

4.4. Para fins da verificacdo pelo Custodiante dos Critérios de Elegibilidade, serdo
considerados: (i) o Patrimonio Liquido e o valor dos Direitos Creditérios de titularidade do
Fundo apurados no Dia Util imediatamente anterior & Data de Aquisicdo; e (ii) com relacdo
aos Direitos Creditorios cuja aquisicdo é considerada na anadlise dos Critérios de
Elegibilidade, o respectivo Valor de Face.

4.5. O Custodiante serd responsavel por verificar e validar, na respectiva Data de
Aquisicdao, o cumprimento dos Critérios de Elegibilidade Curto Prazo e Critérios de
Elegibilidade Longo Prazo, conforme o caso.
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4.6. Apenas sdo passiveis de aquisicdo pelo Fundo, os Direitos Creditérios cujos
Documentos Comprobatérios tenham sido enviados pelo respectivo Cedente Curto Prazo
e/ou o Cedente Longo Prazo, conforme o caso, até a data da Data de Aquisicdo.

4.6.1. O Custodiante manterd sob sua custdodia todos os Termos de Cessdo,
Termos de Cessao Consolidados, Cartas de Endosso e respectivos Documentos
Comprobatdrios dos Direitos Creditérios adquiridos, sem prejuizo da possibilidade
de que trata o Art. 38, §6°, da Instrucdo CVM 356/01, observadas as demais
disposicdes aplicaveis.

4.6.2. N&o obstante o disposto no item 4.6.1 acima, as Notas Fiscais dos Créditos
Curto Prazo serdo mantidas no sistema eletrénico da Secretaria da Fazenda
Estadual e Receita Federal, nos termos da legislacdo aplicavel. Para tanto, cada
Cedente Curto Prazo devera enviar ao Custodiante, na respectiva Data de
Aquisicdo, a chave eletrbnica de acesso aos sistemas eletronicos mencionados
acima e aos Documentos Comprobatorios.

4.7. Evedada ao Fundo a aquisicdo de Direitos Creditorios passiveis de aquisicdo apenas
por fundos de investimento em direitos creditérios ndo-padronizados, nos termos da
Instrugdao CVM n© 444, de 8 de dezembro de 2006, conforme alterada.

CAPITULO V

PROCESSO DE VERIFICACAO DE LASTRO, FORMALIZACAO DA CESSAO E REGRAS
GERAIS DE COBRANCA

5.1. O Fundo podera adquirir Direitos Creditérios durante o Periodo de Revolvéncia,
respeitados os termos e condicdes previstos na Politica de Investimento aqui descrita.
Verificacdo de Lastro

5.2. Tendo em vista a significativa quantidade de Direitos Creditérios que serdo
adquiridos pelo Fundo e a expressiva diversificagdo de Devedores, o Custodiante efetuara,
por si ou terceiros contratados, a verificagdo dos Documentos Comprobatoérios relativos
aos Direitos Creditorios trimestralmente, por amostragem, nos termos do §1° do Art. 38
da Instrucdo CVM 356 e conforme critérios definidos nos subitens abaixo.

5.2.1. Em adicdo a verificacdo trimestral dos Documentos Comprobatérios referida
no item 5.2 acima, o Custodiante verificard de maneira integral, nos termos e na
periodicidade previstos na regulamentagdo aplicavel, os Direitos Creditérios
Inadimplidos e Direitos Creditérios que eventualmente tenham sido substituidos,
conforme disposto nos Contratos de Cessao.

5.3. Os Documentos Suporte relativos aos Direitos Creditérios que tenham se tornado
Direitos Creditorios Inadimplidos serdo verificados, na mesma periodicidade da verificacdo
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referida no item 5.2.1 acima, também de forma integral, pelo Custodiante ou por terceiro
contratado, nos termos do item 5.5 abaixo.

5.4. Caso seja verificada pelo Custodiante qualquer inconsisténcia nos Documentos
Comprobatérios e/ou nos Documentos Suporte, tal fato serd objeto de comunicacgao, pelo
Custodiante, ao Gestor e ao Cedente.

5.5. O Custodiante podera, mediante instrumento contratual especifico e com a
anuéncia do Administrador, sem prejuizo de suas respectivas responsabilidades, contratar
terceiro para realizar a verificacdo dos Documentos Comprobatérios e/ou Documentos
Suporte, conforme caso, observados os termos do item 5.2 acima, desde que: (i) ndo haja
impedimento para sua contratacdo nos termos da regulamentacgdo aplicavel, notadamente
o Art. 38, 8§79, da Instrugcdo CVM 356/01; e (ii) o Custodiante disponha de regras e
procedimentos adequados, por escrito e passiveis de verificacdo, que lhe permitam
diligenciar o cumprimento pelo prestador de servigo contratado das obrigacdes relativas
ao recebimento e verificacdo dos Documentos Comprobatérios e/ou Documentos Suporte,
nos termos previstos neste Regulamento e na regulamentagao aplicavel.

Formalizacao da Cessao

5.6. Os Direitos Creditorios deverdao ser cedidos/endossados definitivamente pelo
Cedente Curto Prazo e/ou Cedente Longo Prazo, conforme o caso, ao Fundo por meio da
celebracdo do respectivo Termo de Cessdo e/ou Termo de Endosso, conforme o caso.

5.7. 0O pagamento do Preco de Aquisicdo, a ser efetuado pelo Fundo ao Cedente Curto
Prazo e/ou Cedente Longo Prazo, conforme o caso, devera ser realizado em moeda
corrente nacional, mediante transferéncia eletronica disponivel ou outra forma autorizada
pelo Banco Central, valendo o comprovante de depdsito como recibo de quitacdo do
Cedente.

5.7.1. O montante do Preco de Aquisicdo devera ser determinado com base no
Contrato de Cessao ou Contrato de Endosso, conforme o caso, e indicado no Termo

de Cessao ou na Termo de Endosso, conforme o caso.

Regras Gerais Referentes a Cobranca Ordindria dos Direitos Creditérios

5.8. O Custodiante sera responsavel pela cobranca ordinaria dos Direitos Creditorios.

5.9. O Custodiante serd responsavel pela operacionalizagdo da liquidagdo fisica e
financeira dos pagamentos relacionados aos Direitos Creditérios cedidos.

Regras Gerais Referentes a Cobranca Extraordinaria dos Direitos Creditdrios
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5.10. Caso o Fundo nado receba integralmente o montante devido por um Devedor
relacionado a um Direito Creditorio, os Agentes de Cobranca deverdo observar a Politica
de Cobrancga Extraordinaria que consta no Anexo IV do presente Regulamento.

5.11. Todo e qualquer custo e despesa que possa ser incorrido pelo Fundo (i) para
proteger seus direitos e/ou (ii) com a cobranca judicial de Direitos Creditorios
Inadimplidos, que excedam o Patrimonio Liquido do Fundo, serdo de responsabilidade do
Fundo ou dos Cotistas, neste ultimo caso, por meio de um novo aporte de recursos ao
Fundo, nos termos do item 8.9.1 abaixo. O Administrador, o Gestor, o Custodiante e o
Cedente Longo Prazo e/ou o Cedente Curto Prazo (conforme o caso) ndo serao
responsaveis por quaisquer custos, taxas, despesas ou quaisquer outros encargos
relacionados aos procedimentos de cobranca do Fundo.

5.12. O Fundo podera contratar os Agentes de Cobranga, sujeito aos termos da Politica
de Cobranca Extraordindria. A destituicdo, pelo Fundo, dos Agentes de Cobranca
dependera de aprovagao prévia dos Cotistas.

5.13. Os Agentes de Cobranca ndo poderdo receber diretamente, em contas de
titularidade prdpria, pagamentos relacionados aos Direitos Creditérios de titularidade do
Fundo. Caso os Devedores paguem indevidamente (isto €, de uma maneira diferente da
estabelecida nos respectivos Contratos de Cessao e neste Regulamento) para os Agentes
de Cobranga parte ou totalidade dos montantes devidos relacionados aos Direitos
Creditérios, os Agentes de Cobranca deverdo transferir em até 02 (dois) Dias Uteis
referidos montantes para o Fundo.

5.14. Os Contratos de Cessdo deverdo dispor sobre a obrigacao dos respectivos Cedentes
de: (i) ndo poder receber diretamente, em contas de titularidade prépria, pagamentos
relacionados aos Direitos Creditorios de titularidade do Fundo; e (ii) transferir em até 02
(dois) Dias Uteis para o Fundo os montantes que eventualmente lhes sejam pagos,
indevidamente (isto &, de uma maneira diferente da estabelecida nos respectivos
Contratos de Cessdo e neste Regulamento), a titulo de pagamento dos Direitos Creditérios
adquiridos pelo Fundo.

CAPITULO VI
POLITICA DE INVESTIMENTO, COMPOSICAO E DIVERSIFICACAO DA CARTEIRA

6.1. Apos o prazo de 90 (noventa) dias contados da Data de Inicio, o Fundo devera ter
atingido a Alocagao Minima de Investimento.

6.1.1. A aquisicdo de Direitos Creditérios pelo Fundo poderd ocorrer durante todo
o Periodo de Revolvéncia, de acordo com os termos e condigdes estabelecidos neste
Regulamento.
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6.2. A parcela do Patrimoénio Liquido do Fundo que ndo seja alocada em Direitos
Creditorios serd necessariamente mantida em moeda corrente nacional e/ou alocada em
Ativos Financeiros, conforme decisao do Gestor.

6.2.1. Os investimentos do Fundo em Ativos Financeiros poderdo ser realizados
pelo Gestor durante todo o Prazo de Duragao do Fundo.

6.2.2. E vedado ao Administrador, Gestor e/ou Custodiante ou partes a eles
relacionadas, tal como definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto:
(i) ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditdérios ao Fundo; e (ii)
adquirir Direitos Creditérios de titularidade do Fundo, seja direta ou indiretamente.

6.2.3. E vedado ao Fundo (i) adquirir ou alienar, direta ou indiretamente, Ativos
Financeiros nos quais o Administrador, o Custodiante, o Gestor e quaisquer partes
a ele relacionadas atuem como contraparte ou originador, ou (ii) investir em ativos
de emissdao ou que envolvam coobrigacao do Administrador, do Custodiante, do
Gestor ou de partes a eles relacionadas (em ambos os itens (i) e (ii) acima, tal
como definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto).

6.2.4. Serdo envidados esforgos pelo Gestor para adquirir Ativos Financeiros cujos
vencimentos propiciem a Carteira classificagdo de investimento de “longo prazo”,
para fins de tributacdo dos Cotistas. Todavia, a Carteira podera apresentar variagao
no seu prazo médio, passando a ser caracterizada como de curto prazo para efeitos
tributarios. Ressalta-se que os Direitos Creditérios ndo integram o calculo do prazo
médio da Carteira. Nao ha garantia de que os Cotistas terdo tratamento tributario
de longo prazo.

6.3. O Fundo ndo podera realizar operacoes em mercados de derivativos.

6.4. O Gestor ndo realizara operacbes de day trade, assim consideradas aquelas
iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou
posicao anterior do mesmo Ativo Financeiro.

6.5. O Fundo ndo podera adquirir Direitos Creditdrios e outros Ativos Financeiros de um
mesmo devedor, ou de coobrigacdao de uma mesma pessoa ou entidade, acima do limite
de 20% (vinte por cento) de seu Patrimonio Liquido, nos termos do disposto na Instrugdo
CVM 356/01.

6.6. Os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros integrantes da Carteira serdo
mantidos em custddia pelo Custodiante, bem como, quando for o caso, registrados e/ou
mantidos (i) em conta de depdsito diretamente em nome do Fundo; ou (ii) em contas
especificas abertas no SELIC; ou (iii) em sistemas de registro e de liquidacdo financeira
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de ativos autorizados pelo Banco Central; ou (iv) em outras entidades autorizadas a
prestacdo de servicos de custddia pelo SELIC e/ou pela CVM.

6.6.1. Excluem-se do disposto no item 6.6 acima, as aplicacdes do Fundo em cotas
de fundos de investimento e de fundos de investimento em cotas de fundos de
investimento.

6.7. O Fundo ndo contara com garantia do Administrador, do Gestor, do Custodiante
e/ou do FGC.

6.8. O Fundo podera realizar aplicagdes que coloquem em risco parte ou a totalidade de
seu patrimonio. A Carteira e, por consequéncia, seu patrimonio, estdo sujeitos a diversos
riscos, dentre os quais os discriminados no 0 deste Regulamento. O investidor, antes de
adquirir Cotas, deve ler cuidadosamente os fatores de risco discriminados neste
Regulamento, responsabilizando-se integralmente pelas consequéncias de seu
investimento nas Cotas.

6.9. O Fundo, o Administrador, o Custodiante e o Gestor, bem como seus controladores,
sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum, e/ou subsidiarias, ndo sdo
responsaveis pela solvéncia, originagdo, certeza, liquidez, exigibilidade, conteldo,
exatidao, veracidade, legitimidade, validade e correta formalizacdo dos Direitos
Creditérios, tampouco pela solvéncia dos Devedores.

6.10. Os Cedentes, ainda que ndo responsaveis pela solvéncia dos Devedores, serdo os
Unicos responsaveis (i) pela existéncia, validade, exigibilidade, exatiddo, veracidade e
legitimidade dos Direitos Creditorios cedidos ao Fundo, nos termos do artigo 295 do Codigo
Civil Brasileiro, bem como (ii) pela eficacia da venda e cessdo dos Direitos Creditdrios ao
Fundo.

CAPITULO VII
DOS CRITéRIOS DE AVALIACZ\O DOS ATIVOS FINANCEIROS E DIREITOS
CREDIT()RIOS INTEGRANTES DA CARTEIRA

7.1.  Os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros que compdem a Carteira do Fundo terdo
seus valores calculados todo Dia Util conforme a metodologia de avaliacdo descrita no
manual de precificagdo de ativos do Administrador, reconhecidos e atualizados
observando-se os procedimentos definidos na Instrugdo CVM 489 e no “Manual de
Provisionamento de Perdas por Redugdo ao Valor Recuperavel de Direitos Creditorios -
PDD”, manual de provisdo para perdas do ADMINISTRADOR, também disponivel em seu
site (www.brltrust.com.br; area de compliance).

CAPITULO VIII
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DAS CARACTERISTICAS, DIREITOS, CONDICOES DE EMISSAO, SUBSCRICAO E
INTEGRALIZACAO DAS COTAS

Caracteristicas das Cotas

8.1. As Cotas correspondem a fragoes ideais do Patriménio Liquido.

8.2. Todas as Cotas serdo escriturais e serdo mantidas em conta de depdsito em nome
dos Cotistas pelo Administrador, na qualidade de instituicdo responsavel pela escrituragdo
das Cotas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depdsito em
nome do Cotista.

8.3. As Cotas serdo resgatadas quando do pagamento da ultima parcela de amortizacao
ou ainda em virtude da liquidacao antecipada do Fundo, de acordo com as condigdes
previstas neste Regulamento.

8.4. As Cotas terdo seu Valor Unitério calculado e divulgado todo Dia Util, para efeito
de definicdo de seu valor de integralizacdo, amortizacdo ou resgate, observados os

critérios definidos neste Regulamento e nos respectivos Suplementos, se houver.

Classes de Cotas

8.5. Todas as Cotas do Fundo serdo de uma mesma classe.

Direito de Voto das Cotas

8.6. Todas as Cotas terdo direito de voto, correspondendo cada Cota a um voto nas
Assembleias Gerais.

Colocacao das Cotas

8.7. As Cotas serdo distribuidas por meio de oferta publica no rito de registro
automatico, realizada nos termos da Resolucdo CVM 160.

Novas Emissdes de Cotas

8.8. O Administrador, em nome do Fundo, podera emitir Cotas do Fundo, desde que
observado o disposto na regulamentagao aplicavel e obedecidas as seguintes condigdes
minimas:

(i) o Gestor devera solicitar ao Administrador a emissao de referida(s) nova(s) Cotas;
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(ii) ndo tenha sido identificado qualquer Evento de Liquidagdo Antecipada pelo
Administrador ou Gestor, bem como que a emissao das referidas Cotas nao cause um
Evento de Liquidacdo Antecipada; e

(iii)sejam observados os parametros de subscricdo e integralizacdo das Cotas definidos no
presente Regulamento.

Subscricao e Integralizacdo das Cotas

8.9. As Cotas deverdo ser totalmente subscritas até a data de encerramento oferta. As
Cotas que ndo forem subscritas no prazo acima referido serdo canceladas pelo
Administrador.

8.9.1. No ato da subscricdo de Cotas, o subscritor (i) assinara o boletim individual
de subscricdo, que serd autenticado pela instituicdo intermediaria da respectiva
oferta ; (ii) assinard declaracao de Investidor Profissional, e (iii) recebera exemplar
deste Regulamento, declarando, por meio da assinatura de termo de adesao: (a)
estar ciente das disposicdes contidas neste Regulamento, especialmente aquelas
referentes a Politica de Investimento, a composicdo da Carteira e a Taxa de
Administracdo; (b) dos riscos inerentes ao investimento no Fundo, conforme
descritos neste Regulamento, e da possibilidade de ocorréncia de Patrimoénio
Liquido negativo e de sua obrigagdo por aportes adicionais de recursos no Fundo;
(c) de que a oferta ndo foi registrada perante a CVM; e (d) de que as Cotas estao
sujeitas as restricdes de negociacdo previstas neste Regulamento e na
regulamentacdo aplicavel.

8.10. As Cotas serao integralizadas a vista no ato da subscricdo Os recursos obtidos
através da integralizacdo das Cotas serdo dirigidos a aquisicdo dos Direitos Creditérios
e/ou Ativos Financeiros, conforme o caso, ou, ainda, para atender as necessidades de
caixa do Fundo, conforme especificadas no respectivo boletim de subscricao.

8.10.1.A partir da Data da Integralizagcdo Inicial, o Valor Unitario de cada Cota do
Fundo sera calculado todo Dia Util, para efeito de determinacdo de seu valor de
integralizagdo, mediante a efetiva disponibilidade dos recursos remetidos pelo
Cotista na Conta do Fundo, devendo corresponder ao Valor Unitario da Cota do
Fundo no fechamento de cada Dia Util em que ocorrer cada integralizagdo.

8.10.2.Caso o Cotista inadimplente nao cumpra com suas obrigagdes de
integralizagao previstas no respectivo boletim de subscricao dentro do prazo de 30
(trinta) dias contados de notificacdo por escrito a ser encaminhada pelo Fundo ao
Cotista inadimplente, o Administrador podera, a seu critério, alienar, na qualidade
de mandatario do Cotista, as Cotas de titularidade de qualquer Cotista inadimplente
a terceiros, Cotistas ou nao, observadas as restricdes estabelecidas na Resolugao
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CVM 160, e compensar o preco da alienagdo das Cotas com o débito do Cotista
inadimplente perante o Fundo, sendo que (i) as Cotas de titularidade do Cotista
inadimplente que venham a ser alienadas pelo Administrador serdao primeiro
ofertadas aos demais Cotistas do Fundo, os quais poderao adquiri-las na proporgao
de suas participagdes no Fundo, e (ii) o produto da alienagdo das Cotas do Cotista
inadimplente |lhe sera entregue logo depois de deduzido o débito do mesmo para
com o Fundo.

Negociacdo das Cotas

8.11. As Cotas ndo poderdo ser objeto de transferéncias por meio de negociagao privada,
sem prejuizo de eventualmente serem registradas para negociacdo em mercados
regulamentados, desde que cumprido o disposto na regulamentagao aplicavel.

8.12. As Cotas somente poderdo ser transferidas para os Originadores, sociedades por
eles direta ou indiretamente controladas, suas coligadas e sociedades sob controle comum
e/ou fundos de investimento que tenham como cotistas afiliadas desses, observado, em
qualquer das hipoteses, as Cotas mantenham-se, apos sua cessdo, detidas por um Unico
Cotista ou por grupo de Cotistas vinculados por interesse Unico e indissociavel, conforme
0 caso, nos termos do Art. 23-A da Instrucao CVM 356.

Classificacao de Risco das Cotas

8.13. As Cotas do Fundo nédo serdo avaliadas por qualquer agéncia de classificagdo de
risco de crédito, nos termos do Art. 23-A da Instrucdo CVM 356.

8.14. Na hipotese de modificagdo do presente Regulamento visando permitir a

transferéncia ou negociacdo das Cotas no mercado secundario, as Cotas passardo a ser
submetidas a classificacdo de risco de crédito por agéncia classificadora competente.

CAPITULO IX DA ASSEMBLEIA GERAL

9.1. Cabera privativamente a Assembleia Geral do Fundo, deliberar sobre as seguintes
matérias:

(i) Examinar, anualmente, as contas relativas ao Fundo e deliberar sobre
as demonstragdes financeiras apresentadas pelo Administrador, em até 4

(quatro) meses contados do encerramento do exercicio social do Fundo;

(i) Alterar o presente Regulamento;



Docusign Envelope ID: 25FE559B-4057-4870-87E6-A2CE955A82DA

(iii) Deliberar sobre a substituicdo do Administrador e do Gestor;

(iv) Deliberar sobre a elevacao da Taxa de Administracdo, inclusive na
hipotese de restabelecimento da Taxa de Administracdo apds redugao pelo
Administrador;

(v) Deliberar sobre a fusao, incorporagao, cisao ou liquidacao do Fundo;

(vi) Resolver se, caso caracterizado qualquer Evento de Liquidagao
Antecipada, tal Evento de Liquidacdo Antecipada ensejara a liquidacdao do
Fundo;

(vii)  Deliberar sobre a prorrogacao do Periodo de Revolvéncia;

(viii) Deliberar sobre a prorrogacao do Prazo de Duragao;

(ix) Deliberar sobre as condicdes e os procedimentos de entrega dos
Direitos Creditérios e Ativos Financeiros aos Cotistas para fins de pagamento
de resgate das Cotas, nos termos do item 11.2 deste Regulamento; e

(x) Situacdes de conflito de interesses envolvendo os Cotistas do Fundo,
nos termos do item 9.12. abaixo.

9.2. As deliberacdes da Assembleia Geral serao aprovadas apenas mediante o voto da
maioria das Cotas subscritas, entre os Cotistas presentes.

9.3. Este Regulamento poderd ser alterado independentemente de deliberacdo da
Assembleia Geral, por forca de alteracbes nas normas legais e regulamentares vigentes,
mediante ciéncia aos Cotistas da referida alteragdo, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados da data do protocolo da alteracao deste Regulamento perante a CVM.

9.4. Além da Assembleia Geral que devera ocorrer, no minimo, 4 (quatro) meses apods
o encerramento do exercicio social, a Assembleia Geral podera reunir-se, a qualquer
momento, por convocacdo realizada a Unico e exclusivo critério do Administrador, ou
mediante solicitacdao ao Administrador, do Gestor ou de Cotistas titulares de Cotas que
representem, no minimo, 5% (cinco por cento) do total das Cotas emitidas, sendo que,
nesta ultima hipotese, o Administrador sera responsavel por convocar a Assembleia Geral
no prazo de até 10 (dez) dias contados da respectiva solicitagdo do Gestor ou dos Cotistas.

9.5. A convocacgdo da Assembleia Geral podera ser feita por meio de anuncio publicado
no Periddico do Fundo, por meio de carta com aviso de recebimento enderecada a cada
Cotista e/ou ainda mediante correio eletrénico, com, no minimo, 10 (dez) dias de
antecedéncia da data estabelecida para a realizagdo da Assembleia Geral, observado que
a convocacdo devera indicar o dia, a hora e o local de realizagdo da Assembleia Geral,
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assim como os assuntos a serem tratados.

9.6. N&o se realizando a Assembleia Geral na data estipulada, devera ser publicado
novo anuncio de segunda convocacdo ou novamente providenciado o envio de carta com
aviso de recebimento aos Cotistas ou correio eletrénico, com antecedéncia de, no minimo,
5 (cinco) dias da data estabelecida para a realizagdo da nova Assembleia Geral. Para efeito
do disposto neste item, a segunda convocacdo da Assembleia Geral podera ser
providenciada juntamente com a primeira convocagao.

9.7. A Assembleia Geral, caso presencial, serd realizada na sede do Administrador,
podendo, no entanto, ser realizada por videoconferéncia. As convocacbes enviadas aos
Cotistas ou publicadas, nos termos do item 9.5 acima deverdo indicar, com clareza, o local
e a forma que a reunido sera realizada.

9.8. Independentemente das formalidades previstas neste item 9.5, sera considerada
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

9.9. O Gestor terd direito a comparecer a toda e qualquer Assembleia Geral,
independentemente de convocagao e sem necessidade de autorizacdo prévia de qualquer
Cotista.

9.10. Somente poderao votar na Assembleia Geral os Cotistas, seus representantes
legais ou procuradores legalmente constituidos ha menos de 01 (um) ano.

9.11. Quaisquer decisbes tomadas em Assembleia Geral serdao divulgadas aos Cotistas
no prazo maximo de 30 (trinta) dias contados da data da realizacdo da respectiva
Assembleia Geral, mediante correio eletronico, por meio de carta com aviso de
recebimento enderecada a cada um dos Cotistas e/ou publicacdo de aviso no Periddico do
Fundo.

9.12. No momento da aquisicdo de suas respectivas Cotas, cada Cotista devera informar
sobre a existéncia de conflitos de interesses entre o Cotista e o Fundo presentes e
potenciais a ele relacionados. Na hipotese de existéncia de conflito ou potencial conflito de
interesses, o Cotista conflitado estara impedido de votar em qualquer matéria relacionada
ao respectivo conflito.

9.13. O Cotista deve exercer o direito de voto no interesse do Fundo, observado que nao
podem votar nas Assembleias Gerais do Fundo e nem fazer parte do cOmputo para fins de
apuracdo do quérum de aprovacao os Cotistas cujo interesse seja conflitante com o do
Fundo.

9.14. N&o se aplica a vedagdo prevista no item 9.13. quando houver aquiescéncia
expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na prépria assembleia, ou em
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instrumento de procuracdo que se refira especificamente a assembleia em que se dara a
permissao de voto.

CAPITULO X
DA AMORTIZACAO, DO RESGATE DAS COTAS E DA ORDEM DE ALOCACAO DE
RECURSOS

10.1. A distribuicdo de quaisquer ganhos e rendimentos do Fundo aos Cotistas sera feita
exclusivamente mediante a amortizagdao e/ou o resgate de Cotas, observado o disposto
neste Regulamento e no respectivo Suplemento.

10.2. Os pagamentos das parcelas de amortizacdo e/ou de resgate das Cotas serao
efetuados, em moeda corrente nacional, pelo valor da Cota do Dia Util imediatamente
anterior ao pagamento, calculado na forma descrita no respectivo Suplemento, por meio
de depdsito em conta de titularidade dos Cotistas, mediante transferéncia eletronica
disponivel ou qualquer outro mecanismo de transferéncia de recursos autorizado pelo
Banco Central.

10.3. No ambito do processo de liquidagdo antecipada do Fundo, os Cotistas poderdo
receber Direitos Creditorios e/ou Ativos Financeiros no resgate de suas Cotas, conforme
disposto neste Regulamento.

10.4. Quando a data estipulada para pagamento de amortizacdo e/ou resgate de Cotas
cair em dia que n3o seja Dia Util, tal pagamento serd efetuado no primeiro Dia Util sequinte
pelo valor da Cota do Dia Util imediatamente anterior ao pagamento.

10.5. Mensalmente, o Gestor devera constituir Reserva de Despesas, observada a Ordem
de Alocacao de Recursos abaixo e disponibilidade de recursos do Fundo, sendo certo que
a constituicdo da Reserva de Despesas deverd ser feita no primeiro Dia Util subsequente
a Data de Inicio, referente ao montante estimado de despesas e pagamentos para os
proximos 1 (um) més.

10.6. O Administrador obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados
na Conta do Fundo, a alocar os recursos disponiveis na Conta do Fundo e/ou mantidos em
Ativos Financeiros, em cada Dia Util ao longo do Periodo de Revolvéncia, de acordo com a
seguinte ordem de prioridade de alocagao de modo que cada item abaixo listado apenas
sera contemplado apos o direcionamento do montante total necessario para a satisfacéo
dos itens anteriores:

(i) Pagamento das taxas, despesas e encargos de responsabilidade do Fundo devidos
nos termos deste Regulamento e da regulamentacdo aplicavel, inclusive despesas
incorridas com a cobranca dos Direitos Creditérios adquiridos;
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(ii) Constituicao ou recomposicao (conforme o caso) da Reserva de Despesas

(iii) Aquisicao de novos Direitos Creditérios Elegiveis, desde que ndo esteja configurado
qualquer Evento de Liquidacdo, conforme informado pelo Administrador; e

(iv)  Aquisicdo de Ativos Financeiros.

| 10.7. Adicionalmente ao disposto no item 0 acima, o Administrador obriga-se, por meio
dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos
disponiveis na Conta do Fundo e/ou mantidos em Ativos Financeiros, em cada Dia Util ao
longo do Periodo de Desinvestimento, de acordo com a seguinte ordem de prioridade de
alocacgao:

(i) Pagamento das taxas, despesas e encargos de responsabilidade do Fundo devidos
nos termos deste Regulamento e da regulamentacdo aplicavel, inclusive despesas
incorridas com a cobranga dos Direitos Creditérios adquiridos;

(i) Constituicdo ou recomposicdo (conforme o caso) da Reserva de Despesas;

(iii) A amortizagdo dos valores remanescentes na Conta do Fundo aos Cotistas, pelos
respectivos Valores Unitarios, até o resgate de todas as Cotas; e

(iv)  Aquisicao de Ativos Financeiros.

10.8. Na ocorréncia de um Evento de Liquidagdo, o Administrador obriga-se, por meio
dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos
disponiveis na Conta do Fundo e/ou mantidos em Ativos Financeiros, em cada Dia Util, de
acordo com a seguinte ordem de prioridade de alocacgao:

() Pagamento das taxas, despesas e encargos de responsabilidade do Fundo devidos
nos termos deste Regulamento e da regulamentacdo aplicavel, inclusive despesas
incorridas com a cobranga dos Direitos Creditérios; e

(i) Amortizacdo das Cotas, até o resgate total das Cotas.

CAPITULO XI
DAS HIPOTESES E PROCEDIMENTOS DE RESGATE DE COTAS MEDIANTE A
ENTREGA DE DIREITOS CREDITORIOS E DE ATIVOS FINANCEIROS EM
PAGAMENTO

11.1. Observado o disposto no item 11.1.1 abaixo, caso o Fundo ndao detenha, na data
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de liquidacao antecipada do Fundo, recursos em moeda corrente nacional suficientes para
efetuar o pagamento do resgate devido as Cotas em circulagao, as Cotas em circulagdo
poderdo ser resgatadas mediante a entrega da totalidade dos Direitos Creditérios e dos
Ativos Financeiros integrantes da Carteira em pagamento aos Cotistas.

11.1.1.Qualquer entrega de Direitos Creditdrios e/ou Ativos Financeiros para fins
de pagamento de resgate aos Cotistas devera ser realizada mediante a utilizacdo
de procedimento de rateio, considerando a proporgdo do nimero de Cotas detido
por cada um dos Cotistas no momento do rateio em relagéo ao Patriménio Liquido,
observados os exatos termos dos procedimentos estabelecidos neste Capitulo XI.
A entrega de Direitos Creditérios referida neste item deverd ser realizada fora do
ambiente da B3, caso as Cotas venham a ser registradas para distribuicdo e
negociacao no MDA e no Fundos21.

11.2. A Assembleia Geral, de acordo com orientacdo do Gestor, devera deliberar sobre
as condigoes e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros
em pagamento aos Cotistas para fins de resgate das Cotas, observado o quérum de
deliberacdo de que trata o 0 deste Regulamento e o disposto na regulamentacdo aplicavel.

11.2.1.Na hipdtese da Assembleia Geral referida no item 11.2. acima ndo chegar a
um consenso referente aos procedimentos de entrega dos Direitos Creditorios e dos
Ativos Financeiros em pagamento aos Cotistas para fins de resgate das Cotas, os
Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros serdo entregues em pagamento aos
Cotistas mediante a constituicdo de um condominio, cuja fracdo ideal de cada
Cotista sera calculada de acordo com a proporcdao de Cotas detida por cada titular
sobre o valor total das Cotas em circulagdo a época. Apds a constituicdo do
condominio acima referido, o Administrador estara desobrigado em relacdo as
responsabilidades estabelecidas neste Regulamento, ficando autorizado a liquidar
o Fundo perante as autoridades competentes.

11.3. O Administrador devera notificar os Cotistas, por meio de (i) carta enderecada a
cada um dos Cotistas; (ii) correio eletronico enderecado a cada um dos Cotistas; e/ou (iii)
publicacdo de aviso no Periddico do Fundo, para que estes elejam um administrador para
o referido condominio de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros, na forma do artigo
1.323 do Cddigo Civil Brasileiro, informando a proporgdo de Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros a que cada Cotista faz jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade
do Administrador perante os Cotistas apds a constituicdo do condominio.

11.4. Caso os titulares das Cotas ndo procedam a eleicdo do administrador do condominio
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificacdo acima referida, essa fungao

sera exercida pelo titular de Cotas que detenha a maioria das Cotas em circulagdo.

11.5. O Custodiante fara a guarda dos Direitos Creditérios e dos respectivos Documentos
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Comprobatérios e Documentos Suporte pelo prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias
contado da notificacdo referida no item 11.3. deste Regulamento, dentro do qual o
administrador do condominio, eleito pelos Cotistas ou ao qual essa funcdao tenha sido
atribuida nos termos do item 11.4. deste Regulamento, indicara ao Custodiante hora e
local para que seja feita a entrega dos Direitos Creditérios, dos respectivos Documentos
Comprobatérios e Documentos Suporte e dos Ativos Financeiros.

11.5.1.Expirado este prazo, o Custodiante poderd promover a consignacdo dos
Direitos Creditdrios, dos respectivos Documentos Comprobatérios, Documentos
Suporte e dos Ativos Financeiros, na forma do Artigo 334 do Cddigo Civil Brasileiro.

CAPITULO XII
DOS FATORES DE RISCO

12.1. Os ativos do Fundo estao sujeitos a diversos riscos, incluindo, entre outros, os
descritos neste Regulamento. O investidor, antes de adquirir Cotas, devera ler
cuidadosamente os fatores de risco indicados abaixo, responsabilizando-se pelo seu
investimento nas Cotas.

12.2. O investidor ao aderir ao presente Regulamento, por meio do respectivo termo de
adesdo, devera afirmar ter ponderado de forma independente e fundamentada a
adequacao (suitability) do investimento implementado pelo Fundo em vista do seu perfil
de risco, condigdo financeira e em virtude da regulamentacédo aplicavel.

12.3. A materializacdo de qualquer dos riscos descritos a seguir podera gerar perdas ao
Fundo e aos Cotistas. Nesta hipdtese, exceto se agirem com comprovada culpa ou dolo,
de forma contraria a lei, ao presente Regulamento e aos atos normativos expedidos pela
CVM, o Administrador, o Custodiante, o Gestor e os Cedentes ndo poderdao ser
responsabilizados, entre outros (a) por qualquer depreciacao ou perda de valor dos ativos;
(b) pela inexisténcia de mercado secundario para as Cotas, para os Direitos Creditorios
cedidos ao Fundo ou para os Ativos Financeiros; ou (c) por eventuais prejuizos incorridos
pelos Cotistas quando do resgate de suas Cotas, nos termos deste Regulamento.

Riscos de Mercado dos Ativos Financeiros

1. Os Direitos Creditérios a serem adquiridos pelo Fundo podem ser contratados a
taxas pré-fixadas ou variaveis, e seus fluxos de caixa podem ou ndo ser corrigidos por
inflagdo, sendo que a distribuicao dos rendimentos da Carteira do Fundo para os Cotistas
pode ter como pardmetro taxas diferentes daquelas utilizadas para os Direitos Creditérios
adquiridos pelo Fundo. Assim, os recursos do Fundo poderao ser insuficientes para pagar
parte ou a totalidade dos rendimentos aos Cotistas. Os Cedentes, o Custodiante, o Gestor,
o Fundo e o Administrador ndo prometem ou asseguram rentabilidade aos Cotistas.
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2. A parcela do patrimoénio do Fundo ndo aplicada em Direitos Creditérios pode ser
aplicada em Ativos Financeiros, os quais podem apresentar valoracdo efetiva inferior a
taxa utilizada como parametro de remuneragao das Cotas, o que pode fazer com que os
recursos do Fundo se tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade das
respectivas metas de remuneracdo previstas para as Cotas Nessa hipdtese, os Cotistas
poderao ter a rentabilidade de suas Cotas afetadas negativamente, sendo certo que os
Cedentes, o Custodiante, o Gestor, o Fundo e o Administrador ndo prometem ou
asseguram rentabilidade aos Cotistas.

3. - Os Ativos Financeiros estao sujeitos a oscilagdes nos seus precos em funcdo da
reacdo dos mercados frente a noticias econ6micas e politicas, tanto no Brasil como no
exterior, podendo ainda responder a noticias especificas a respeito dos respectivos
emissores. As variagdes de precos dos Ativos Financeiros poderdo ocorrer também em
funcdo de alteracdes nas expectativas dos participantes do mercado, podendo inclusive
ocorrer mudancgas nos padroes de comportamento de precos dos Ativos Financeiros sem
gue haja mudancas significativas no contexto econdémico e/ou politico nacional e
internacional. Dessa forma, as oscilacoes acima referidas podem impactar negativamente
o Patriménio Liquido e a rentabilidade das Cotas.

4, - O Fundo aplicara suas disponibilidades financeiras preponderantemente em
Direitos Creditorios e Ativos Financeiros. Podera ocorrer o descasamento entre os valores
de atualizagdo (i) dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros; e (ii) das Cotas. O
Fundo podera sofrer perdas em razdo de tais descasamentos, ndo sendo o Administrador,
o Custodiante e/ou o Gestor responsaveis por quaisquer perdas que venham a ser
impostas aos Cotistas, em razao dos descasamentos de que trata este subitem.

5. - A precificacdo dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira devera ser realizada
de acordo com os critérios e procedimentos para registro e avaliagdo de titulos e valores
mobiliarios conforme estabelecido na regulamentacdo em vigor. Referidos critérios de
avaliacdo de ativos, tais como os de marcacdao a mercado, poderdo ocasionar variagoes
nos valores dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira. As variacdes acima referidas
podem impactar negativamente o Patriménio Liquido e a rentabilidade das Cotas.

Riscos de Crédito dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros

6. - O Fundo somente procedera a amortizagdao ou ao resgate das Cotas em moeda
corrente nacional, na medida em que os Direitos Creditérios sejam pagos pelos
respectivos Devedores e os valores correspondentes sejam transferidos ao Fundo. Os
Direitos Creditorios ndo contardo com nenhuma garantia aos Direitos. Nao ha qualquer
garantia de que as amortizagbes ou o resgate das Cotas ocorrerao integralmente de
acordo com as Datas de Amortizacdo estabelecidas no Suplemento. Nessas hipdteses,
nao sera devido pelo Fundo, pelo Administrador, pelo Custodiante e/ou pelo Gestor,
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qualqguer multa ou penalidade, de qualquer natureza. O Fundo sofrera o impacto dos
Direitos Creditorios Inadimplidos. Nestes casos, o Fundo somente terd recursos
suficientes para proceder a amortizagdes ou resgate de Cotas na medida em que os
Direitos Creditéorios sejam pagos pelos respectivos Devedores ou ainda, conforme
previsto no Capitulo XI do presente Regulamento, caso o Fundo ndo detenha, na data de
liguidacdao antecipada do Fundo, recursos em moeda corrente nacional suficientes para
efetuar o pagamento do resgate devido as Cotas em circulacdo, as Cotas em circulagao
poderdo ser resgatadas mediante a entrega da totalidade dos Direitos Creditérios e dos
Ativos Financeiros integrantes da Carteira em pagamento aos Cotistas.

7. - Os Ativos Financeiros estdo sujeitos a capacidade dos seus emissores em honrar
0s compromissos de pagamento de juros e principal referentes a tais Ativos Financeiros.
AlteracOes nas condicOes financeiras dos emissores dos Ativos Financeiros e/ou na
percepcdo que os investidores tém sobre tais condicbes, bem como alteragdes nas
condicbes econbmicas e politicas que possam comprometer a sua capacidade de
pagamento, podem trazer impactos significativos nos precos e na liquidez dos Ativos
Financeiros. Mudangas na percepcdo da qualidade dos créditos dos emissores, mesmo
gue ndo fundamentadas, poderdo também trazer impactos nos pregos e na liquidez dos
Ativos Financeiros.

8. - O Fundo podera incorrer em risco de crédito dos emissores dos Ativos
Financeiros e quando da liquidacdo das operacdes realizadas por meio de corretoras e
distribuidoras de valores mobiliarios que venham a intermediar as operagdes de compra
e venda de Ativos Financeiros em nome do Fundo. Na hipdtese de falta de capacidade
e/ou falta de disposicdo de pagamento de qualquer dos emissores de Ativos Financeiros
ou das contrapartes nas operacdes integrantes da Carteira, o Fundo podera sofrer perdas,
podendo inclusive incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos.

Risco Relacionado a Origem e Reqularidade dos Direitos Creditdrios

9. - O Custodiante realizara verificagao trimestral, por amostragem, nos Documentos
Comprobatdrios dos Direitos Creditérios para verificar o lastro dos Direitos Creditérios e
a regularidade dos respectivos Documentos Comprobatérios. Tendo em vista que a
verificagdo trimestral por amostragem acima referida sera realizada apds a cessdao dos
Direitos Creditérios ao Fundo, a Carteira poderda conter Direitos Creditdrios cujos
Documentos Comprobatérios apresentem irregularidades, que poderdo obstar o pleno
exercicio, pelo Fundo, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos
Creditérios. Esse fato podera trazer perdas ao Fundo e aos Cotistas.

Riscos de Liquidez

10. - Os fundos de investimento em Direitos Creditoérios, tal como o Fundo, enfrentam
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baixa liquidez no mercado secundario brasileiro. Por conta dessa caracteristica e do fato
de o Fundo ter sido constituido na forma de condominio fechado, ou seja, sem admitir a
possibilidade de resgate de suas Cotas a qualquer momento, as Unicas formas que os
Cotistas tém para se retirar antecipadamente do Fundo sdo: (i) deliberacdo de liquidacao
antecipada do Fundo; e/ou (ii) venda de suas Cotas no mercado secundario. Os Cotistas
podem ter dificuldade em vender suas Cotas no mercado secundario, bem como, caso os
Cotistas precisem vender suas Cotas, podera ndao haver mercado comprador ou o preco
de alienagdo das Cotas podera refletir essa falta de liquidez, causando perda de
patrimoénio ao Cotista.

11. - O investimento do Fundo em Direitos Creditorios apresenta peculiaridades em
relagdo as aplicagdes usuais da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista
gue ndo existe, no Brasil, mercado secundario com liquidez para tais Direitos Creditérios.
Caso o Fundo precise vender os Direitos Creditérios, podera ndo haver mercado
comprador ou o prego de alienagdo de tais Direitos Creditorios podera refletir essa falta
de liquidez, causando perda de patrimonio do Fundo.

Riscos Operacionais envolvendo o Fundo

12. - O Cedente e o agente de cobranga poderdo ser a mesma pessoa juridica,
responsavel pelas funcbes de cobranca extrajudicial e/ou judicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos. O descumprimento de suas fungdes pode dificultar ou impossibilitar o
recebimento, pelo Fundo, dos pagamentos referentes aos Direitos Creditorios
Inadimplidos, caso em que o Fundo e os Cotistas poderdo sofrer perdas significativas.
Dentre tais riscos operacionais destacam-se 0s seguintes:

13. Cobranca de Direitos Creditérios Inadimplidos: Os Agentes de Cobranga serdo
responsaveis pela cobranca extrajudicial e/ou judicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos em beneficio do Fundo, observado o disposto neste Regulamento, na Politica
de Cobranga Extraordinaria e no Contrato de Cessdo ou Contrato de Endosso, conforme
o caso. Nao ha como assegurar que os Agentes de Cobranca de acordo com o disposto
neste Regulamento, na Politica de Cobranga Extraordinaria e no Contrato de Cesséo ou
no Contrato de Endosso, conforme o caso, o que podera acarretar perdas para o Fundo e
os Cotistas. Ndo ha garantias de que os Agentes de Cobranga consigam receber a
totalidade dos Direitos Creditérios Inadimplidos. O insucesso na cobranga dos Direitos
Creditérios Inadimplidos podera acarretar perdas para o Fundo e, consequentemente, a
seus Cotistas.

14. Formalizacdo da prestacao de servicos e/ou da entrega de produtos. Os
Originadores sdo responsaveis pela formalizacdo da prestagdo de servicos e/ou da
entrega de produtos, atos essenciais para a exigibilidade dos Créditos Curto Prazo. Nao
ha como assegurar que os Originadores atuardo de acordo com os requisitos legais para
a formalizacdo de tais atividades, o que poderd acarretar disputas comerciais,
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guestionamentos e eventualmente redugdes no valor e/ou cancelamento dos Créditos
Curto Prazo e, consequentemente, em perdas para o Fundo e os Cotistas.

15. Documentos Comprobatérios relacionados aos Créditos Curto Prazo. Os
Documentos Comprobatérios relacionados aos Créditos Curto Prazo ndo sdo titulos
executivos extrajudiciais, e, portanto, a cobranca judicial dos Direitos Creditérios
Inadimplidos ndo podera se beneficiar da celeridade de um processo de execucdo, ficando
ressalvada a cobranca pelas vias ordinarias, por meio da propositura de acdo de cobranca
ou agao monitéria, por exemplo. A cobranca judicial dos Direitos Creditdrios Inadimplidos,
por via ndo executiva, normalmente é mais demorada do que uma acdo executiva. A
cobranca por via ordindria e/ou monitéria impde ao credor a obrigacdo de obter, em
carater definitivo, um titulo executivo reconhecendo a existéncia do crédito e seu
inadimplemento, para que tenha inicio a fase de execucdao de sentenca. A demora na
cobranga pelas vias ordinarias acarreta o risco de o Devedor ndo mais possuir patriménio
suficiente para honrar suas obrigacbes a época em que processo de cobranca for
concluido. Para a propositura de demanda de cobranca e/ou monitéria, poderdo ser
necessarios documentos e informacgdes adicionais que deverdo ser fornecidos pelo
Cedente Curto Prazo a época, 0s quais, caso ndo apresentados ou apresentados
extemporaneamente, poderdao obstar ou prejudicar a cobranca judicial ou extrajudicial
dos Direitos Creditérios Inadimplidos.

16. Risco de Sucumbéncia. Os Documentos Comprobatérios relativos aos Direitos
Creditérios Curto Prazo ndo sdo suficientes para comprovar que a prestagao de servicos
e/ou entrega de produtos pelos Originadores aos Devedores foi de fato realizada. Neste
sentido, o Fundo podera ser condenado ao pagamento de verbas sucumbenciais (i.e.,
custas judiciais e a sucumbéncia) caso, no curso da cobranga judicial dos Direitos
Creditérios Inadimplidos e/ou de qualquer outro procedimento judicial instaurado pelo
Fundo, o juizo competente decida que o Fundo ndo faz jus a tutela jurisdicional solicitada.
Tal fato, dentre outras situacGes, podera ocorrer caso, apos a instrucdo de agdo ordinaria
de cobranca e/ou uma agdao monitoria, o Fundo ndo consiga evidenciar que os respectivos
Direitos Creditorios Inadimplidos sao exequiveis.

17. Documentos Eletronicos. As Notas Fiscais armazenadas eletronicamente em
sistema proprio da Receita Federal permanecem disponiveis para consulta no website da
Receita Federal pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Apos transcorrido este prazo, a
consulta a tais Notas Fiscais sera substituida pela prestacdo de informag0es parciais que
identifiguem a respectiva Nota Fiscal, sendo que tais informagdes parciais ficardao
disponiveis por prazo determinado estabelecido pela Receita Federal. Assim, poderd
haver dificuldades no exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditorios.

18. Riscos Relativos a Assinatura Eletronica. As CCB sdo assinadas através de
plataforma eletrénica, que ndo conta com a utilizagdo da Infraestrutura de Chaves
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Publicas Brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio da Medida
Provisdria n® 2.200-2/01. A validade da formalizacdo das CCB através da sistemas
mantido pelo Cedente Longo Prazo e pelo Custodiante e sua certificacdao eletronica podem
ser questionadas judicialmente pelos Devedores, e ndo ha garantia que tais CCB sejam
aceitas como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judicidrio. Nesses casos, os
Direitos de Crédito oriundos das CCB deverdo ser objeto de cobranca por meio de agao
monitéria ou acdo de conhecimento, cujo rito é significativamente mais lento que uma
acdo de execucdo, e cujo sucesso dependera da capacidade do Fundo de produzir provas
ou evidéncias da existéncia de seu crédito e do valor devido. Assim, o Fundo podera
permanecer longo tempo sem receber os recursos oriundos dos Créditos Longo Prazo que
sejam discutidos judicialmente, ou mesmo ndo conseguir recebé-los, o que pode
prejudicar o Fundo e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.

19. - O Custodiante sera responsavel pela custdodia dos Direitos Creditérios e dos
Ativos Financeiros do Fundo, para fins de cumprimento do disposto no artigo 38 da
Instrucao CVM 356/01, observado o disposto no item 13.6. Caso o Custodiante nao
exerca suas fungbes, o Fundo poderd sofrer atrasos em seus pagamentos, os quais
poderdo ocasionar em atraso no cronograma de amortizacdo ou resgate das Cotas ou até
mesmo em perdas aos Cotistas e ao Fundo.

20. - Falhas nos procedimentos de cobranca e controles internos adotados pelos
Agentes de Cobrancas e/ou Custodiante, conforme o caso, podem afetar negativamente
a cobranga dos Direitos Creditérios Inadimplidos.

21. - Dada a complexidade operacional propria dos fundos de investimento em
direitos creditdrios, ndo ha garantia de que as trocas de informagdes entre os sistemas
eletronicos do Fundo, do Administrador, do Custodiante e do Cedente ocorrerdo livre de
erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a cobranga, liquidagdao e/ou
baixa dos Direitos Creditérios e/ou dos Direitos Creditorios Inadimplidos podera ser
adversamente afetada, prejudicando o desempenho do Fundo.

Riscos de Descontinuidade

22. - Conforme previsto neste Regulamento, o Fundo podera resgatar as Cotas em
datas anteriores a Data de Resgate, na ocorréncia de Eventos de Liquidagcdo Antecipada,
ou em caso de determinacao da Assembleia Geral. Deste modo, os Cotistas poderao ter
seu horizonte original de investimento reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir os
recursos recebidos com a mesma remuneragao buscada pelo Fundo, ndo sendo devida
pelo Fundo, pelo Administrador, pelo Custodiante ou pelo Gestor, todavia, qualquer multa
ou penalidade, a qualquer titulo, em decorréncia desse fato.

23. - Este Regulamento estabelece algumas hipoteses em que a Assembleia Geral
podera optar pela liquidagdo antecipada do Fundo, inclusive, mas ndo se limitando, nas
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hipéteses em que o resgate das Cotas podera ser realizado mediante a entrega de Direitos
Creditérios e Ativos Financeiros. Nessas situagdes, os Cotistas poderdo encontrar
dificuldades (i) para vender os Direitos Creditorios e Ativos Financeiros recebidos quando
do vencimento antecipado do Fundo; ou (ii) cobrar os valores devidos pelos Devedores
dos Direitos Creditérios.

Risco de Questionamento da Validade / Eficacia da Cessdo

24. - Os Direitos Creditérios poderdo ser alcancados por obrigagdes assumidas pelo
Cedente. Os principais eventos que podem afetar a cessdao dos Direitos Creditorios
consistem (i) na existéncia de garantias reais sobre os Direitos Creditérios, constituidas
antes da sua cessdo ao Fundo, sem conhecimento do Fundo; (ii) na existéncia de penhora
ou outra forma de constricdo judicial sobre os Direitos Creditérios, ocorridas antes da sua
cessdo ao Fundo e sem o conhecimento do Fundo; (iii) na verificagdo, em processo
judicial, de fraude contra credores ou fraude a execucdo praticadas pelo Cedente; e (iv)
na revogacao da cessao dos Direitos Creditérios ao Fundo, quando restar comprovado
que tal cessao foi praticada com a intencao de prejudicar os credores do Cedente. Nessas
hipéteses os Direitos Creditorios poderdo ser alcancados por obrigacGes do Cedente e o
patriménio do Fundo podera ser afetado negativamente.

25. - Nos termos do artigo 130 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme
alterada (Lei de Registros Publicos), para que os termos e condicdes dos Termos de
Cessdo surtam efeitos contra terceiros desde a data de sua respectiva assinatura, os
Termo de Cessdo, celebrados no ultimo periodo de registro, conforme definido nos
respectivos Contratos de Cessdao, devem ser levados a registro no(s) RTD da(s) sede(s)
das partes, no prazo maximo de 20 (vinte) dias contados da data de assinatura. Conforme
previsto neste Regulamento, os Termos de Cessdo ndo serdo levados a registro nos
termos da Lei de Registros Publicos, e, portanto, caso os registros dos Termos de Cessao
ndo sejam considerados como habeis para producdo de efeitos plenos em fungdo do nivel
de detalhamento de informagdes relativas aos Direitos Creditorios, o Fundo podera sofrer
perdas, caso terceiros, com base em tais circunstancias, sejam capazes de impugnar ou
guestionar a cessao dos Direitos Creditérios ao Fundo.

Riscos relativos aos Originadores e aos Devedores

26. - Os Originadores estdo sujeitos a competicdo com outras empresas na realizagdo
de suas atividades, e seu desempenho financeiro depende das condigdes dos mercados
em que atua e do ambiente macroeconémico no Pais. A concorréncia nos mercados em
gue atua e eventuais mudancgas setoriais e no ambiente macroeconémico do Pais podem
afetar a capacidade dos Originadores de originar novos Direitos Creditérios e/ou cumprir
com suas obrigagdes previstas em cada Contrato de Cessdao ou Contrato de Endosso,
conforme o caso. A reducdo no volume de Direitos Creditérios originados elegiveis para
aquisicao pelo Fundo poderd impactar significativamente a capacidade do Fundo de
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aplicar suas disponibilidades financeiras e, consequentemente, a rentabilidade do Fundo
e suas Cotas.

27. - As atividades dos Originadores sao reguladas por leis e regulamentacdes
federais, estaduais e municipais que regem diversos aspectos de suas operacodes,
incluindo fabricagdo de cerveja, marketing e publicidade, promogdes e descontos ao
consumidor, seguranca no local de trabalho, transporte, relacionamento com
distribuidores, execucao de varejo, vendas e protecdo de dados, entre outros. Os
Originadores podem estar sujeitos a demandas envolvendo alegagdes de nao
cumprimento das leis e regulamentos vigentes, as quais podem resultar em multas e
outras penalidades, podendo também estar sujeita a leis e regulamentacdes destinadas
a reduzir a oferta de cerveja e refrigerantes a fim de enderecar a questdo do abuso de
alcool, venda de bebidas alcodlicas a menores de idade, questdes relacionadas a saude e
outras preocupagOes sociais. Por exemplo, alguns estados e pequenos municipios
brasileiros em que os Originadores atuam promulgaram leis restringindo o horario das
operacOes de certos pontos de venda, proibindo a venda de refrigerantes em escolas e
impondo restrigdes a publicidade para a venda de bebidas alcodlicas. Além disso, o
Congresso Nacional esta analisando propostas de regulamentacdo impondo selos
higiénicos nas latas de cerveja, bem como sobre o consumo, as vendas e a
comercializagdo de bebidas alcodlicas, inclusive cerveja, que, se promulgadas, poderao
impor restricdbes a propaganda de bebidas alcodlicas na televisdo durante horarios
especificos do dia, além de restricdao aos horarios de funcionamento de certos pontos de
venda, dentre outros. Além disso, ha acGes judiciais em andamento perante os tribunais
brasileiros que poderdo levar a restricdes a propaganda de bebidas alcodlicas. Essas
restricdes poderdao causar impacto prejudicial sobre as atividades dos Originadores e sua
capacidade de originar novos Direitos Creditérios. A redugdo no volume de Direitos
Creditérios originados elegiveis para aquisicdo pelo Fundo poderd impactar
significativamente a capacidade do Fundo de aplicar suas disponibilidades financeiras e,
consequentemente, a rentabilidade do Fundo e suas Cotas.

Riscos de Doencas Transmissiveis em Escala Global, como a Pandemia de COVID-19

28. - O surto de doencas transmissiveis como a pandemia de COVID-19, causada pelo
surto da nova variedade do coronavirus, ou “Sars-Cov-2", em escala global tem afetado
a confianca empresarial e causado interrupcdes que vém aumentando a volatilidade nos
mercados globais e doméstico e impactando negativamente os resultados das economias.
Neste sentido, a pandemia e as restricoes impostas pelo governo como resposta geraram,
principalmente a partir de marco de 2020, mudangas significativas na dinamica do
mercado de bebidas, tanto no canal de vendas composto por supermercados e
semelhantes, quanto no canal de vendas composto por bares e restaurantes, em virtude
das restricdes a circulagdo impostas pelo governo, afetando diretamente o nivel de
vendas dos Devedores e, por consequéncia, dos Originadores. Em virtude disso, a
capacidade de originacdo de Direitos Creditérios e a capacidade de solvéncia dos
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Devedores pode ser prejudicada, em ambos os casos afetando a rentabilidade do Fundo
e de suas Cotas.

Risco de Concentracdo

29. - Na data de aquisicdo dos Direitos Creditorios, o Fundo poderad manter em sua
Carteira Direitos Creditérios e Ativos Financeiros de um mesmo Devedor ou de
coobrigacdo de uma mesma pessoa ou sociedade, até os Limites de Concentragdo por
Devedor aqui previstos. O limite referido acima ndo sera verificado e/ou obrigatoriamente
observado apds a Data de Aquisicdo dos Direitos Creditdrios, de forma que o Fundo
poderd apresentar um aumento na concentracdo de Direitos Creditérios ou Ativos
Financeiros de um mesmo Devedor ou de coobrigagdo de uma mesma pessoa ou
sociedade ao longo do seu Prazo de Duracdo, especialmente em periodo mais préoximo a
Data de Resgate. Tal fato podera expor o Fundo a maiores riscos de crédito, setoriais,
entre outros, o que podera ter um efeito negativo na rentabilidade do Fundo. O disposto
neste item implicara risco de concentracdao da Carteira e risco de pouca liquidez para o
Fundo, o que poderda, eventualmente, acarretar perdas patrimoniais ao Fundo e aos
Cotistas, tendo em vista, principalmente, que os resultados do Fundo poderdao depender
integralmente dos resultados atingidos por poucos Direitos Creditorios integrantes da
Carteira.

Risco de Governanca

30. - Novas emissbes de Cotas poderdao ser realizadas pelo Administrador
independentemente de aprovacdo da Assembleia Geral. O disposto neste item poder3,
eventualmente, resultar em diluicdo da participagdo dos atuais Cotistas no Patrimdnio
Liquido e, consequentemente, modificar a relacdo de poderes para alteracdo dos termos
e condicOes deste Regulamento.

Outros Riscos

31. - A propriedade das Cotas nao confere aos Cotistas a propriedade direta sobre os
Direitos Creditérios integrantes da Carteira. Os direitos dos Cotistas sdo exercidos sobre
todos os ativos da Carteira de modo nao individualizado, proporcionalmente ao nimero
de Cotas detidas por cada Cotista.

32. - As aplicagOes realizadas no Fundo nao contam com garantia do Cedente, do
Administrador, do Custodiante, do Gestor, ou do FGC, podendo ocorrer perda total do
capital investido pelos Cotistas.

33. - Quando da oferta dos Direitos Creditérios pelo Cedente ao Fundo, o Custodiante
ndo verificara se os respectivos Direitos Creditdrios (i) estdo amparados por Documentos
Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditérios, sendo certo que tal
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verificagdo sera realizada a posteriori, de forma trimestral, por meio de verificagdo por
amostragem; (ii) apresentem qualquer vicio ou defeito que prejudique a sua cobranga
em face dos Devedores; ou (iii) sejam objeto de 6nus, gravames ou encargos constituidos
previamente a aquisicdo do mesmo pelo Fundo. A inexisténcia de Documentos
Comprobatérios que evidenciem o lastro dos Direitos Creditorios e a ocorréncia de
qualquer dos eventos acima referidos podera resultar em redugdo no valor do Patrimonio
Liguido e, consequentemente, em perdas para os Cotistas.

34. - Os Créditos Longo Prazo preveem a possibilidade de pré-pagamento por parte
de seus Devedores, ou seja, que podem ser pagos ao Fundo anteriormente as suas
respectivas datas esperadas de vencimento, incluindo logo apds a respectiva Data de
Aquisicdo. Desta forma, os Devedores podem, a qualquer tempo, proceder com
pagamento antecipado total desses Direitos Creditérios. Este evento pode implicar no
recebimento, pelo Fundo, de um valor inferior ao previamente previsto no momento da
sua aquisicao, em decorréncia do desconto dos juros que seriam cobrados ao longo do
periodo compreendido entre a data do pré-pagamento e a data original de vencimento,
bem como o Fundo podera ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
remuneracdo oferecida pelos Direitos Creditdrios pré-pagos, resultando na redugdo de
rentabilidade geral do Fundo.
CAPITULO XIII
DO ADMINISTRADOR E DO GESTOR

Administracdo do Fundo

13.1. O Fundo sera administrado pelo Administrador que tera poderes para praticar todos
os atos necessarios a administragao do Fundo.

13.1.1.A funcdao exercida no Fundo pelo Administrador, seus empregados e
diretores, sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum, é restrita as
atividades de administracdo e controladoria do Fundo, custddia qualificada dos
ativos integrantes da Carteira, escrituracdao das Cotas e guarda dos Documentos
Comprobatdrios e Documentos Suporte, conforme definidas no presente
Regulamento, ndo sendo prestado qualquer outro servico para o Fundo pelo
Administrador e/ou quaisquer das pessoas fisicas e juridicas acima mencionadas.

13.2. Incluem-se entre as obrigagdes do Administrador:
(a) manter atualizados e em perfeita ordem:
() a documentacao relativa as operagdes do Fundo;
(i) o registro dos Cotistas;

(iii) o livro de atas das Assembleias Gerais;
(iv) o livro de presenca de Cotistas;
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(v) os demonstrativos trimestrais de que trata o artigo 89,
paragrafo 40, da Instrugdo CVM 356/01;

(vi) o registro de todos os fatos contabeis referentes ao Fundo; e
(vii)  os relatdrios do Auditor Independente;

(b) receber quaisquer rendimentos ou valores do Fundo diretamente ou por
meio de instituicdo contratada, nos termos do artigo 39, inciso III, da
Instrugao CVM 356/01;

(c) entregar aos Cotistas, gratuitamente, exemplar deste Regulamento,
bem como cientifica-lo do Peridédico do Fundo utilizado para divulgagdo
de informagdes relativas ao Fundo e a Taxa de Administragao;

(d) divulgar, anualmente, no Periédico do Fundo, além de manter
disponiveis em sua sede e agéncias e nas instituicdes que coloquem
Cotas, o valor do Patriménio Liquido, o valor da Cota e as rentabilidades
acumuladas no més e no ano civil a que se referirem;

(e) custear as despesas de propaganda do Fundo;

(f) fornecer anualmente aos Cotistas, documento contendo informagdes
sobre os rendimentos auferidos no ano civil &, com base nos dados
relativos ao Ultimo dia do més de dezembro, sobre o numero de Cotas
de sua propriedade e o respectivo valor;

(g) sem prejuizo da observancia dos procedimentos relativos as
demonstragdes financeiras previstas na Instrucdo CVM 356/01, manter,
separadamente, registros analiticos com informagdes completas sobre
toda e qualquer modalidade de negociacdo realizada entre o
Administrador e o Fundo;

(h) providenciar trimestralmente, no minimo, a atualizagdo da classificagao
de risco (rating) atribuida as Cotas, conforme aplicavel; e

(i) fornecer informacgdes relativas aos Direitos Creditorios adquiridos ao
Sistema de Informacdes de Créditos do Banco Central do Brasil (SCR),
nos termos da norma especifica.

13.2.1. O Administrador devera possuir regras e procedimentos adequados, por
escrito e passiveis de verificacdo, que Ihe permitam diligenciar o cumprimento, pelo
Gestor, pelos Agentes de Cobranca, pelo Custodiante e pelos Cedentes de suas
respectivas obrigagdes nos termos deste Regulamento.



Docusign Envelope ID: 25FE559B-4057-4870-87E6-A2CE955A82DA

13.2.2. As regras e procedimentos previstos no item 13.2.1. acima deverao ser
disponibilizadas e mantidas atualizadas na pagina do Administrador na rede mundial
de computadores.

13.2.3. A divulgacgdo das informacsdes previstas na alinea (d) do item 13.2. acima
podera ser providenciada por meio de entidades de classe do Sistema Financeiro
Nacional, desde que realizada em periddicos de ampla veiculacdo, observada a
responsabilidade do Administrador pela regularidade na prestacdo dessas
informacgdes.

13.3. E vedado ao Administrador:

(a) prestar fianca, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma
nas operacoes praticadas pelo Fundo, inclusive quando se tratar de
garantias prestadas as operagbes realizadas em mercado de
derivativos;

(b) utilizar ativos de sua propria emissdo ou coobrigacdo como garantia das
operacOes praticadas pelo Fundo; e

(c) efetuar aportes de recursos no Fundo, de forma direta ou indireta, a
qualquer titulo, ressalvada a hipdétese de aquisicdo de Cotas, nos
termos da regulamentacdo aplicavel.

13.3.1. As vedagOes de que tratam as alineas (a) a (c) do item 13.3 acima
abrangem o0s recursos proprios das pessoas fisicas e das pessoas juridicas
controladoras do Administrador, das sociedades por ele direta ou indiretamente
controladas e de coligadas ou outras sociedades sob controle comum, bem como os
ativos integrantes das respectivas carteiras e os de sua emissao ou coobrigacao.

13.3.2. Excetuam-se do disposto no item 13.3.1 acima, os titulos de emissdo do
Tesouro Nacional, os titulos de emissdo do Banco Central e os créditos securitizados
pelo Tesouro Nacional, além dos titulos publicos estaduais integrantes da Carteira.

13.4. E vedado ao Administrador, em nome do Fundo:

(a) prestar fianga, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma,
exceto quando se tratar de margens de garantia em operagles
realizadas em mercados de derivativos;

(b) realizar operagOes e negociar com ativos financeiros ou modalidades de
investimento ndo previstos neste Regulamento e/ou na
regulamentacdo em vigor;
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(c) aplicar recursos diretamente no exterior;

(d) adquirir Cotas;

(e) pagar ou ressarcir-se de multas impostas em razdo do descumprimento
de normas previstas no Regulamento e na regulamentacao em vigor;
(f) vender Cotas a prestacao;

(g) vender Cotas a instituicdes financeiras e sociedades de arrendamento
mercantil cedentes de Direitos Creditérios ao Fundo, exceto quando se
tratar de Cotas cuja classe se subordine as demais para efeito de
resgate;

(h) prometer rendimento predeterminado aos Cotistas;

(i) fazer, em sua propaganda ou em outros documentos apresentados aos
investidores, promessas de retiradas ou de rendimentos, com base em
seu proprio desempenho, no desempenho alheio ou no de Ativos
Financeiros ou modalidades de investimento disponiveis no ambito do
mercado financeiro;

(j) delegar poderes de gestdo da Carteira, ressalvado o disposto no artigo
39, inciso II, da Instrucao CVM 356/01;

(k) obter ou conceder empréstimos, admitindo-se a constituicdo de
créditos e a assungdo de responsabilidade por débitos em decorréncia
de operacdes realizadas em mercados de derivativos; e

(1) efetuar locagdao, empréstimo, penhor ou caugao dos Direitos Creditorios
e/ou Ativos Financeiros integrantes da Carteira, exceto quando se tratar
de sua utilizacdo como margem de garantia nas operacdes realizadas
em mercados de derivativos.

Controladoria do Fundo, Custédia Qualificada e Guarda dos Documentos Comprobatorios

13.5. O Custodiante sera responsavel pela custddia qualificada dos ativos integrantes da
Carteira e guarda dos Documentos Comprobatérios e Documentos Suporte.

13.6. O Custodiante é responsavel pelas seguintes atividades:
(a) validar os Direitos Creditorios em relagdo aos Critérios de Elegibilidade;

(b) receber e verificar os Documentos Comprobatérios que evidenciam o
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lastro dos Direitos Creditérios;

(c) durante o funcionamento do Fundo, trimestralmente, verificar os
Documentos Comprobatérios que evidenciam o lastro dos Direitos
Creditorios, observado o disposto nos itens 5.2 e 5.2.1 acima;

(d) realizar a liquidacdo fisica e financeira dos Direitos Creditérios,
evidenciados pelo Contrato de Cessao ou Contrato de Endosso,
conforme o caso, pelo Termo de Cessao e/ou pelo Termo de Endosso,
bem como pelos Documentos Comprobatoérios e Documentos Suporte;

(e) fazer a custodia e a guarda dos Documentos Comprobatorios, dos
Documentos Suporte e dos demais documentos relativos aos ativos
integrantes da Carteira;

(f) diligenciar para que seja mantido, as suas expensas, atualizado e em
perfeita ordem os Documentos Comprobatdrios e Documentos Suporte,
com metodologia pré-estabelecida e de livre acesso para o Auditor
Independente e érgdos reguladores; e

(g) cobrar e receber, em nome do Fundo, pagamentos, resgate de titulos
ou qualquer outra renda relativa aos titulos custodiados, depositando
os valores recebidos diretamente na conta de titularidade do Fundo.

13.7. As Notas Fiscais serdo mantidas no sistema eletronico da Secretaria da Fazenda
Estadual e Receita Federal, nos termos da legislagdo aplicavel. Para tanto, o Cedente
devera enviar ao Custodiante, na respectiva Data de Aquisicdo, a chave eletrénica de
acesso aos sistemas eletronicos mencionados acima e aos Documentos Comprobatorios e
Documentos Suporte.

Gestdo da Carteira

13.8. O Administrador contratou o Gestor para ser responsavel pela gestdo da Carteira.
O Gestor tem poderes para praticar todos e quaisquer atos de gestao da Carteira,
exercendo inclusive os direitos inerentes aos Direitos Creditérios e demais Ativos
Financeiros integrantes da Carteira.

13.8.1. O Gestor sera responsavel pelas seguintes atividades, de acordo com os
termos deste Regulamento e o disposto na legislagdo e regulamentagao aplicaveis:

(i) instruir o Administrador na aquisicdo de Direitos Creditorios, nos termos
deste Regulamento, inclusive com relagdo a definicdo dos termos e
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condicGes aplicaveis a referida aquisicdo (incluindo, mas ndo se
limitando ao Preco de Aquisicao);

(i) gerir os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros integrantes da
Carteira, em nome do Fundo; e

(iii) adotar todas as medidas relacionadas a gestdo da carteira do Fundo,
observada a legislagdo e regulamentacdo aplicaveis.

Substituicao do Administrador e/ou do Gestor

13.9. A substituicdo do Administrador e/ou Gestor do Fundo se dara nas seguintes
hipoteses:

(i) rendncia, mediante aviso prévio de, no minimo, 30 (trinta) dias
enderecados a cada Cotista, a CVM e ao Administrador ou Gestor,
conforme o caso; e

(ii) destituicdo ou substituicdo por deliberacdo da Assembleia Geral
regularmente convocada e instalada nos termos do presente
Regulamento, na qual deverd também ser eleito o substituto.

13.10. Nos casos de renuncia ou destituicdo, o Administrador e o Gestor, conforme
aplicavel, deverdo permanecer no exercicio de suas funcdes até a sua efetiva substituicdo,
gue deve ocorrer no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de liquidacdo do
Fundo.

13.10.1. Nos casos de renuncia ou destituicdo do Administrador e/ou do
Gestor, conforme o caso, este continuara recebendo, até a sua efetiva substituicdo,
a remuneracao que lhes for devida nos termos deste Regulamento, calculada pro
rata temporis até a data em que exercer suas funcoes.

13.10.2. Nas hipoteses de renlncia ou descredenciamento pela CVM, ficara
0 Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, obrigado a convocar,
imediatamente, Assembleia Geral para eleger o respectivo substituto, a se realizar
no prazo de até 15 (quinze) dias, sendo também facultada a convocacgdo: (i) aos
Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas subscritas, nos
casos de renuncia; (ii) a CVM, no caso de descredenciamento; ou (iii) a qualquer
Cotista caso ndo ocorra convocagdo nos termos dos itens “(i)” e “(ii)” acima.

13.10.3. No caso de descredenciamento, a CVM devera nomear administrador
temporario até a eleicdo de novo administrador.
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13.11. Em qualquer das hipdteses de substituigdo, o Administrador ou o Gestor, conforme
0 caso, devera enviar ao novo administrador ou ao novo gestor todos os documentos ou
copias relativas as suas atividades como prestador de servicos do Fundo.

13.12. Na hipdtese de o Administrador e/ou o Gestor renunciarem as suas funcgdes e a
Assembleia Geral ndo nomear instituicdo administradora habilitada para substituir o
Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, ou ndo obtiver quérum suficiente para
deliberar sobre a substituicdo do Administrador e/ou do Gestor ou sobre a liquidacao
antecipada do Fundo, o Administrador procedera a liquidacdo automatica do Fundo no
prazo maximo de 90 (noventa) dias contados da data estabelecida para a realizacdo da
Assembleia Geral, observado o disposto neste Regulamento.

13.13. Na hipdtese de rentncia do Administrador e/ou do Gestor e nomeagdo de nova
instituicdo em Assembleia Geral, o Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso,
continuardo obrigados a prestar os servicos de administracdo do Fundo e gestdo da
Carteira, conforme o caso, até que a nova instituicdo venha a lhe substituir, o que devera
ocorrer dentro do prazo maximo de 90 (noventa) dias contados da data de realizacdo da
respectiva Assembleia Geral.

13.13.1. Caso a nova instituicdo nomeada nos termos do item acima nao
substitua o Administrador e/ou o Gestor dentro do prazo de 90 (noventa) dias
mencionado acima, o Administrador podera proceder a liquidagdo automatica do
Fundo a partir do 40° (quadragésimo) dia contado da data de realizacdo da
Assembleia Geral que nomear a nova instituicdo, observado o disposto neste
Regulamento.

13.14. O Administrador e/ou o Gestor poderdo ser destituidos de suas fungdes, a qualquer
momento e independentemente de qualquer notificagdo prévia, na hipdtese de
descredenciamento por parte da CVM e/ou por vontade Unica e exclusiva dos Cotistas,
reunidos em Assembleia Geral, observado o quérum de deliberacdo de que trata o 0 deste
Regulamento.

CAPITULO XIV DA TAXA DE ADMINISTRACAO

14.1. A Taxa de Administragdo a ser paga pelo Fundo correspondera a (i.a) 0,24% (vinte
e quatro centésimos por cento) ao ano sobre o valor do Patrimonio Liquido, deste que este
seja limitado a R$250 milhdes; ou (i.b) 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano sobre
o valor do Patrimonio Liquido, quando este for acima de R$250 milhGes. A Taxa de
Administracdo ja inclui (i) a taxa de administracdo a ser paga ao Administrador; (ii) a taxa
de administragdo a ser paga ao Gestor; (iii) a taxa de custddia, escrituracdo e controladoria
a ser paga ao Custodiante.
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14.1.1.0 valor da Taxa de Administracdo devera observar o valor minimo mensal
de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), atualizado anualmente em janeiro de cada
ano a partir da Data de Inicio, segundo a variagao positiva do IPCA.

14.1.2. A Taxa de Administragdo sera provisionada diariamente, com base em um
ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, e paga mensalmente até o 5°
(quinto) Dia Util do més subsequente & sua vigéncia.

14.2. O Administrador pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administracdo sejam
pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de servico contratados cujos servigos nao
estejam compreendidos no rol de encargos do Fundo, nos termos do item 16.1. deste
Regulamento, desde que o somatodrio dessas parcelas ndo exceda o montante total da
Taxa de Administracao.

14.3. O Fundo ndo cobrara taxa de performance, taxa de ingresso ou taxa de saida.

CAPITULO XV
DOS EVENTOS DE LIQUIDACAO ANTECIPADA DO FUNDO

Eventos de Liguidacdo Antecipada

15.1. Além das hipdteses previstas na regulamentacdo, sao considerados Eventos de
Liquidagao Antecipada do Fundo qualquer das seguintes ocorréncias:

(a) nos casos em que houver determinacao da CVM, nos termos previstos no artigo 9°
da Instrucao CVM 356/01;

(b) cessacao definitiva, a qualquer tempo e por qualquer motivo, da prestacdo dos
servicos pelo Administrador, pelo Gestor ou pelo Custodiante, sem que tenha
havido sua efetiva substituicdo por outro prestador de servicos;

(c) insolvéncia do Fundo ; e

(d) mudanca na lei e/ou regulamentagao em vigor que resultem em restrigdes
significativas na estrutura do Fundo e suas operagdes e/ou na capacidade do Fundo
de cobrar os Direitos Creditérios adquiridos.

15.1.1.Na hipotese de ocorréncia de qualquer Evento de Liquidagdo Antecipada, o
Administrador convocara, imediatamente, uma Assembleia Geral, a qual decidira,
observado o quérum de deliberacao de que trata o 0 deste Regulamento, (i) se
havera liquidagdo do Fundo e quais os procedimentos a serem adotados; ou (ii)
pela nao liquidacao do Fundo e adogdao de medidas adicionais a serem tomadas
pelo Fundo com relagdo a procedimentos, controles e prestadores de servigos do
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16.1.

Fundo, de forma a minimizar potenciais riscos para o Fundo em virtude da
ocorréncia do Evento de Liquidacdo Antecipada.

15.1.2.Caso a Assembleia Geral determine pela liquidacao antecipada do Fundo, ou
caso a mesma nao seja instalada por falta de quérum, o Administrador devera dar
inicio imediato aos procedimentos referentes a liquidagdo do Fundo, com o
consequente resgate compulsério de todas as Cotas, pelo valor da Cota do dia do
pagamento, calculado na forma descrita no respectivo Suplemento, observada a
Ordem de Alocacgao dos Recursos.

15.1.3.Caso, na ocorréncia de um Evento de Liquidagcdo Antecipada, a Assembleia
Geral determine pela ndo liquidacdo do Fundo antes do Prazo de Duragdo, os
Cotistas que houverem votado pela liquidacdo antecipada do Fundo e que tenham
sido voto vencido na Assembleia Geral, poderdao resgatar suas Cotas, conforme o
caso, pelo respectivo Valor Unitério, calculado no fechamento do Dia Util anterior &
referida Assembleia Geral.

CAPITULO XVI
DOS ENCARGOS DO FUNDO

Constituem encargos do Fundo, além da Taxa de Administracdo, as seguintes

despesas:

(a) taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais, ou

autarquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e
obrigagdes do Fundo;

(b) despesas com impressao, expedicdo e publicacdo de relatérios,

formularios e informacgGes periddicas, previstas neste Regulamento ou
na regulamentacgao pertinente;

(c) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, inclusive

comunicagoes aos Cotistas;

(d) honorarios e despesas com o Auditor Independente encarregado da

revisdao das demonstragdes financeiras e das contas do Fundo e da
anadlise de sua situagdo e da atuacdo do Administrador;

(e) emolumentos e comissodes pagas sobre as operacdes do Fundo, as quais

incluem despesas com o Tombamento dos Boletos Bancarios relativos
aos Créditos Curto Prazo adquiridos pelo Fundo;

(f) honorarios de advogados, custas e despesas correlatas realizadas em
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defesa dos interesses do Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor
da condenacao, caso o Fundo venha a ser vencido;

(g) quaisquer despesas inerentes a constituicdo ou liquidagdo do Fundo ou
a realizacdo de Assembleia Geral;

(h) taxas de custddia de ativos integrantes da Carteira;

(i) contribuicdo anual devida as bolsas de valores ou a entidade do
mercado de balcdo organizado em que o Fundo tenha as suas Cotas
admitidas a negociacdo;

(j) despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos
interesses dos Cotistas, na forma do inciso I do artigo 31 da Instrucao
CVM 356/01; e

(k) despesas com a contratacdao dos Agentes de Cobranca.

16.2. Quaisquer despesas nao previstas no item 16.1 acima como encargos do Fundo
correrao por conta do Administrador.

CAPITULO XVII
DA DIVULGACAO DE INFORMAGOES

17.1. O Administrador divulgara, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante
relativo ao Fundo, de modo a garantir a todos os Cotistas acessos as informagdes que
possam, direta ou indiretamente, influenciar as suas decisGes quanto a permanéncia no
Fundo.

17.2. Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo, considera-se fato
relevante: (i) caso venha a ser realizada futuramente, a alteragao da classificagao de risco
das Cotas, bem como, quando houver, dos demais ativos integrantes da Carteira; (ii) a
mudanca ou substituicdo do Custodiante, do Gestor ou dos Agentes de Cobranca; (iii) a
ocorréncia de eventos subsequentes que tenham afetado ou possam afetar os critérios de
composicdo e os limites de diversificagdo da Carteira, bem como o comportamento dos
Direitos Creditorios no que se refere a histérico de pagamentos; e/ou (iv) a ocorréncia de
atrasos na distribuicao de rendimentos aos Cotistas.

17.3. A divulgagdo de informagGes de que trata o item 17.1 acima sera feita no através
do website do Administrador e/ou do Periddico do Fundo e mantida disponivel para os
Cotistas na sede e nas agéncias do Administrador e nas instituicdes que coloquem as
Cotas. O Administrador devera fazer as publicagdes de que trata este Capitulo XVII no
website do Administrador e/ou no Periddico do Fundo e qualquer mudanca devera ser
precedida de aviso aos Cotistas.
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17.4.

17.3.1.Sem prejuizo do envio aos Cotistas na forma prevista no item 17.3 acima e
a entidade administradora de mercado organizado onde as Cotas estejam admitidas
a negociacdo, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao Fundo ou
aos ativos financeiros integrantes de sua carteira deve ser: (i) divulgado por meio
do sistema Fundos. NET da CVM; e (ii) mantido na pagina do Administrador na
internet e, enquanto a distribuicdo estiver em curso, na pagina do distribuidor na
Internet.

17.3.2.Para fins do item 17.3 acima, considera-se relevante qualquer ato ou fato
gue possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas ou na decisdo dos

investidores de adquirir, alienar ou manter tais Cotas.

O Administrador deve, no prazo maximo de 10 (dez) dias apds o encerramento de

cada més, colocar a disposicdo dos Cotistas, em sua sede e dependéncias, informacbes
sobre: (i) o nUmero de Cotas de propriedade de cada Cotista e o respectivo valor; (ii) a
rentabilidade do Fundo, com base nos dados relativos ao Ultimo dia do més a que se
referirem; e (iii) o comportamento da Carteira, abrangendo, inclusive, dados sobre o

desempenho esperado e o realizado.

17.5.

O Administrador devera divulgar, em sua pagina eletr6nica na rede mundial de

computadores, quaisquer informacOes relativas ao Fundo divulgadas aos Cotistas ou

terceiros.

17.6.

17.5.1.0 disposto no item 17.5 acima nao se aplica a informacdes divulgadas a (i)
prestadores de servigos do Fundo, desde que tais informaces sejam necessarias a
execugdo de suas atividades; e (ii) érgdos reguladores e autorreguladores, quando
tais informacgoes visem atender solicitacdes legais, regulamentares ou estatutarias.

Sem prejuizo do atendimento das determinagbes estabelecidas na regulamentacgao

aplicdvel e neste Regulamento, o Administrador devera elaborar demonstrativos
trimestrais nos termos do paragrafo terceiro do Artigo 8° da Instrugdo CVM 356/01.

17.7.

17.6.1.0s demonstrativos trimestrais de que trata o item 17.6 acima deverao ser
enviados a CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponivel na pagina
da CVM na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias
apos o encerramento do periodo, e permanecer a disposicao dos Cotistas.
17.6.2.0s demonstrativos trimestrais deverao ser examinados por ocasiao da
realizagao de auditoria independente do Fundo.

A versdo atualizada deste Regulamento deve ser mantida na pagina do

Administrador na Internet (www.brltrust.com.br)
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17.7.1. Sem prejuizo do disposto no item 17.7 acima, a versdo atualizada deste
Regulamento deve ser mantida também nas paginas na Internet do distribuidor,
enquanto a distribuicdo estiver em curso, e da entidade administradora do mercado
organizado onde as Cotas sejam admitidas a negociacdo.

17.8. O Gestor devera preparar e fornecer aos Cotistas, mensalmente, relatério sintético,
com o formato e conteldo que entender adequados, contendo informacgdes: (i) acerca do
resultado obtido no periodo decorrente (a) dos Direitos Creditorios integrantes da Carteira
e (b) especificamente, da cobrancga e recuperagdo de Direitos Creditérios Inadimplidos; e
(ii) na medida em que tais informagdes possam ser obtidas junto aos Cedentes e/ou
Originadores, a respeito da originagdo de Direitos Creditérios.

CAPITULO XVIII
DAS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS

18.1. O Fundo tera escrituragao contabil prépria, destacada da relativa ao Administrador.

18.2. 19.2. O exercicio social terd prazo de 1 (um) ano e encerrar-se-a em 31 de
dezembro de cada ano.

18.3. O Fundo estard sujeito as normas de escrituracdo, elaboracdo, remessa e
publicidade de demonstracdes financeiras determinadas pela CVM.

18.4. As demonstragdes financeiras do Fundo deverdo ser elaboradas de acordo com as
normas de escrituracdo expedidas pela CVM e pelo Plano Contabil apropriado, devendo ser
auditadas anualmente por auditor independente registrado na CVM. A informacdo sobre o
Auditor Independente contratado para auditoria do Fundo encontra-se disponivel para
acesso pelos Cotistas na sede do Administrador.

18.4.1.0 Auditor Independente preparara e divulgara as demonstracdes financeiras
do Fundo no prazo de até 90 (noventa) dias contados do encerramento do
respectivo exercicio social.

18.4.2.As demonstragdes financeiras anuais mencionadas no item 18.4 acima
deverdo ser enviadas a CVM por meio do FundosNet no prazo de 90 (noventa) dias
contados do encerramento do respectivo exercicio social.

CAPITULO XIX
DAS DISPOSICOES GERAIS

19.1. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se o correio eletrénico como
uma forma de correspondéncia valida nas comunicagées entre o Administrador, o Gestor,



Docusign Envelope ID: 25FE559B-4057-4870-87E6-A2CE955A82DA

o Cedente e os Cotistas.

19.2. Resolugdo de Conflitos. o Administrador, o Fundo, o Gestor e os Cotistas se obrigam
a submeter a arbitragem toda e qualquer controvérsia baseada em matéria decorrente de
ou relacionada a este Regulamento, ou a constituicdo, operagdo, gestdo e funcionamento
do Fundo e que ndo possam ser solucionadas amigavelmente pelo Administrador, pelo
Fundo e pelos Cotistas dentro de um prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias apds a
notificacdo da parte envolvida na controvérsia.

19.3. O tribunal arbitral sera constituido por 3 (trés) arbitros, devendo a parte requerente
nomear um arbitro de sua confianca e a requerida nomear outro arbitro de sua confianca,
sendo o terceiro arbitro, que presidird os trabalhos, nomeado pelos dois arbitros acima
mencionados. O arbitro escolhido pela parte requerente deverd ser nomeado no
requerimento de arbitragem; o arbitro escolhido pela parte requerida devera ser nomeado
na comunicacdo de aceitagdo da arbitragem e o terceiro arbitro devera ser nomeado no
prazo de 5 (cinco) dias contados da aceitacdo do arbitro da parte requerida. Ndo sera
permitida a instauracdo de arbitragem multilateral, ou seja, de procedimento arbitral
composto por mais de dois polos antagobnicos entre si. Sera, contudo, permitido haver
mais de uma parte, pessoa fisica ou juridica, em um dos polos.

19.4. O tribunal arbitral terd sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, e
obedecera as normas estabelecidas no regulamento da Camara de Arbitragem do Mercado
(CAM-B3), vigentes a época da solugdo do litigio.

19.5. Salvo quando de outra forma disposto na decisdo arbitral, cada parte pagara os
honorarios, custas e despesas do arbitro que indicar, rateando-se entre as partes os
honorarios, custas e despesas do terceiro arbitro na proporcdo de 50% (cinquenta por
cento) para cada uma. Caso haja mais de uma parte num dos polos do procedimento
arbitral, os honorarios, custas e despesas alocadas ao referido polo serdo rateados de
forma igual entre as partes.

19.6. Qualquer ordem, decisdo ou determinacdo arbitral sera definitiva e vinculativa,
constituindo titulo executivo extrajudicial vinculante, obrigando as partes a cumprir o
determinado na decisdo arbitral, independentemente de execugao judicial.

19.6.1.Em face da presente clausula compromissodria, toda e qualquer medida
cautelar devera ser requerida: (i) ao tribunal arbitral (caso este ja tenha sido
instaurado) e cumprida por solicitagdo do mesmo ao juiz estatal competente; ou
(ii) diretamente ao Poder Judicidrio (caso o tribunal arbitral ainda ndo tenha sido
instaurado), no foro eleito conforme o item 19.6.2.2. abaixo.

19.6.2.Caso qualquer controvérsia baseada em matéria decorrente de ou
relacionada a este Regulamento, ou a constituicdo, operagdo, gestao e
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funcionamento do Fundo, ndao possa por qualquer razao ser dirimida pela via
arbitral, nos termos deste Artigo, fica eleito o foro da cidade de Sdo Paulo, Estado
de Sao Paulo, com expressa renuncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
possa ser, para quaisquer acOes judiciais relativas ao Fundo ou questdes
decorrentes deste Regulamento, inclusive para o cumprimento das medidas
cautelares mencionadas no item 19.6.119.6.1 acima.

19.7. Lei Aplicavel. Este Regulamento devera ser regido e interpretado de acordo com as
leis da Republica Federativa do Brasil.

Sao Paulo, 22 de agosto de 2024
BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
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Administrador

Agentes de Cobranca

Alocacdo Minima de
Investimento

Ambev

Anbima

Anexo

Arquivos
Tombamento

Assembleia Geral

ANEXO I
DEFINICOES

Significa a BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira
autorizada pela CVM para o exercicio profissional de
administracdo de carteiras de valores mobiliarios, por meio do
Ato Declaratdrio n°© 11.784, de 30 de junho de 2011, com sede
na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Alves
Guimaraes, n° 1212, Cep. 05410-002, inscrita no CNPJ sob o
n° 13.486.793/0001-42.

Significa a Ambev e BEES Bank, contratadas pelo Administrador
para efetuar a cobranca extrajudicial dos Direitos Creditorios
Inadimplidos que sejam Créditos Curto Prazo, nos termos deste
Regulamento e do Contrato de Cessao

Significa a alocagdo de, no minimo, 50% (cinquenta por cento)
do Patriménio Liquido em Direitos Creditdrios.

Significa a Ambev S.A., sociedade an6nima com sede na Cidade
e Estado de Sao Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017,
39 andar (parte), Itaim Bibi, CEP 04.530-000, inscrita no
CNPJ/ME sob o n°® 07.526.557/0001-00.

Significa a Associagdao Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.

Significa qualquer anexo a este Regulamento, que constitui
parte integrante e indivisivel do presente Regulamento.

Significam o0s arquivos enviados ao Custodiante pelas
Instituigdes Financeiras Emitentes confirmando o Tombamento
dos Boletos Bancarios, evidenciando que cada um dos boletos
bancarios identificados no respectivo arquivo, emitidos para
liquidagdo, originalmente, em conta bancario de titularidade do
Originador, passardao a ser liquidados em conta bancaria de
titularidade do Fundo mantida junto a respectiva Instituigdo
Financeira Emitente.

Significa a Assembleia Geral de Cotistas do Fundo.
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Ativos Financeiros

Auditor
Independente

B3

Banco Central

BEES Bank

Carta de Endosso

Carteira

(@]
0
o)

Cedente Curto Prazo

Significam (a) Letra Financeira do Tesouro Nacional (LFT)
indexada a taxa de juros basica Selic; (b) certificados de
depositos bancarios (CDB), com liquidez diaria; (c) operagoes
compromissadas com lastro nos titulos referidos no item “a”,
com liquidez diaria; e (d) fundos de investimento referenciados,
incluindo os fundos que acompanham o CDI (Certificados de
Depésito Interbancario).

Significa uma das seguintes empresas de auditoria
independente, que seja responsavel pela auditoria das
demonstragdes financeiras do Fundo: (i) KPMG Auditores
Independentes; (ii) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores
Independentes; (iii) Ernst & Young Auditores Independentes
S/S; ou (iv) PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes
l.

Significa a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcdo

Significa o Banco Central do Brasil.

Significa a BEES Instituicio de Pagamento Ltda.
(anteriormente denominada Donus Solugdes de Pagamento
Ltda.), pessoa juridica de direito privado, com sede na Cidade
e Estado de Sao Paulo, na Avenida Nove de Julho, n® 5955, Loja
Rua Amauri 227, Jardim Paulista, CEP 01.407-200, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 35.523.352/0001-06.

Significa o endosso em preto, em formato cartular, de cada CCB
a ser adquirida pelo Fundo, realizado pelo Cedente Longo Prazo,
e que sera assinado pelo Cedente Longo Prazo e pelo Fundo
digital ou eletronicamente via sistemas, mantido pelo Cedente
Longo Prazo e pelo Custodiante.

Significa a carteira de investimentos do Fundo, formada por
Direitos Creditorios e Ativos Financeiros.

Significam as cédulas de crédito bancario que serdo emitidas
pelos Devedores dos Créditos Longo Prazo em favor das
Instituicdes Financeiras Parceiras.

Significa cada um dos Originadores, que originardo e cederao
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Cedente Longo Prazo

Cedentes

CNP3J/ME

Conta do Fundo

Coédigo de Processo

Civil Brasileiro

Contrato de Cessao

Contrato

de

Cobranca

Cotas

Cotistas

os Créditos Curto Prazo ao Fundo por meio da celebracéo de
Contrato de Cessao.

Significa qualquer Instituicdo Financeira Parceira, que originara
e alienard os Créditos Longo Prazo ao Fundo por meio do
endosso em preto das CCB, formalizado pela respectivo Termo
de Endosso.

Significam os Cedentes Curto Prazo e Cedentes Longo Prazo,
em conjunto.

Significa o Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério
da Economia.

Significa a conta bancaria de titularidade do Fundo.

Significa a Lei n.° 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme
alterada.

Significa cada contrato de cessao a ser celebrado entre o Fundo,
representado pelo Administrador, e cada Cedente Curto Prazo
ou o Cedente Longo Prazo, com a interveniéncia do Custodiante
e do Gestor, o qual regulard os termos e condigdes em que 0s
Créditos Curto Prazo ou Créditos Longo Prazo, conforme o caso,
serdao adquiridos pelo Fundo, seja por meio da cessdao dos
Créditos Curto Prazo ou do endosso em preto das CCB
representativas dos Créditos Longo Prazo, por meio das
respectivas Cartas de Endosso.

Significa o Contrato de Prestacao de Servicos de Cobranca
Extraordinaria celebrado entre o Fundo, representado pelo
Administrador, e os Agentes de Cobranca, com a interveniéncia
do Custodiante e do Gestor, o qual regulard os termos e
condicGes em que os Agentes de Cobranga prestara os servigos
de cobranga extraordindria dos Direitos Creditérios
Inadimplidos que sejam Créditos Curto Prazo.

Significam as cotas de emissdao do Fundo.

Significam os titulares das Cotas.
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Créditos Curto Prazo

Créditos Longo Prazo

Critérios de
Elegibilidade
Critérios de
Elegibilidade Curto
Prazo

Critérios de

Elegibilidade Longo

Prazo

CRBS

Custodiante

Data de Amortizacao

Data de Aquisicao

Direitos Creditorios originados a partir da prestacao de servigos
e/ou entrega de produtos pelos Originadores aos Devedores, de
acordo com o estabelecido em cada Contrato de Cessao.

Direitos Creditorios originados a partir das Operagdes de
Crédito.

Significam os Critérios de Elegibilidade Curto Prazo e os
Critérios de Elegibilidade Longo Prazo quando referidos em
conjunto.

Significam os critérios de elegibilidade dos Créditos Curto Prazo
a serem verificados pelo Custodiante na Data de Aquisicao,
conforme descrito no item 4.1 deste Regulamento.

Significam os critérios de elegibilidade dos Créditos Longo Prazo
a serem verificados pelo Custodiante na Data de Aquisicao,
conforme descrito no item 4.2 deste Regulamento.

Significa a CRBS S.A., sociedade anénima com sede na Cidade
de Jaguarilna, Estado de Sao Paulo, na Av. Antarctica, n® 1.891
(parte), Fazenda Santa Ursula, inscrita no CNPJ/ME sob o n®
56.228.356/0001-31.

Significa o BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira, com sede
na cidade de Sao Paulo, Estado de S3o Paulo, Rua Alves
Guimaraes, n° 1212, Cep. 05410-002, inscrita no CNPJ sob o
n° 13.486.793/0001-42.

Significa a Comissdo de Valores Mobilidrios.

Significa cada data em que deverdo ser realizadas amortizagoes
das Cotas, nos termos deste Regulamento e dos respectivos
Suplemento, incluindo as respectivas Datas de Resgate.

Significa a data na qual o Fundo e o Cedente formalizarao a
cessdo, transferéncia e pagamento dos Direitos Creditorios do
Cedente Curto Prazo e/ou Cedente Longo Prazo, conforme o
caso, para o Fundo, por meio da celebracao e formalizagdo do
correspondente Contrato de Cessdao, Termo de Cessao e/ou
Termo de Endosso, conforme o caso.
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Data de Emissao

Data de Inicio

Data de Resgate

Devedor

Dia Util

Direitos Creditorios

Direitos _ Creditérios
Elegiveis

Direitos _Creditorios
Inadimplidos

Documentos
Comprobatodrios

Significa a data em que ocorrer a subscricdo e integralizagao de
cada uma das Cotas, conforme definida no respectivo
Suplemento.

Significa a data em que o Fundo iniciara as suas atividades,
quando houver a primeira subscricdo e integralizacao de Cotas.

Significa a data em que houver o Ultimo pagamento de
amortizacao das Cotas.

Significam os clientes dos Originadores, os quais sao pessoas
fisicas e estabelecimentos empresariais (incluindo matriz e
filiais) que utilizam os servigos e/ou compram produtos dos
Originadores, devedores dos Direitos Creditorios.

Significa qualquer dia que ndo seja sabado, domingo, dia
declarado como feriado nacional ou dias em que, por qualquer
motivo, ndo haja expediente bancario na pragca em que o
Administrador é sediado ou em ambito nacional, ressalvados os
casos em que eventuais pagamentos devam ser realizados por
meio da B3, hipdtese em que somente serd considerado Dia Util
qualquer dia que ndo seja sabado, domingo ou dia declarado
como feriado nacional.

Significam os direitos e titulos representativos dos Créditos
Curto Prazo e/ou Créditos Longo Prazo.

Significa os Direitos Creditérios que atendam aos Critérios de
Elegibilidade.

Significam os Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo,
vencidos e nao pagos na sua data de vencimento.

Significa a documentacdo comprobatoéria do lastro dos Direitos
Creditérios, que compreende os seguintes documentos: (a)
para os Créditos Curto Prazo: (a.i) os arquivos eletrénicos em
formato XML e/ou PDF que contém informacgbes sobre as Notas
Fiscais relativas ao Crédito Curto Prazo, incluindo as respectivas
chaves eletronicas de acesso aos sistemas eletrénicos da
Secretaria da Fazenda Estadual e Receita Federal em que tais
Notas Fiscais encontram-se mantidas; [(a.ii) as linhas digitaveis
dos boletos bancarios emitidos em relagdo a um Crédito Curto
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Documentos Suporte

Encargos

Evento de Liquidacao

Antecipada

Fundo

Fundos21

Gestor

Instituicdes
Financeiras
Emitentes

Prazo;] e (a.iii) o respectivo Contrato de Cessdo, Termo de
Cessao e/ou Termo de Cessdo Consolidado; e (b) para os Longo
Prazo: (b.i) as CCB, seus aditivos e instrumentos de garantias,
se houver, sendo todos emitidos, preenchimentos, assinados
eletronicamente pelas partes; e (b.ii) a Carta de Endosso.

Significam (a) em relacdo aos Créditos Curto Prazo: (a.i.) os
Arquivos Tombamento; e (a.ii) os Termos de Cessao; (a.iii) os
boletos bancarios emitidos em relagdo a cada Crédito Curto
Prazo; e os (a.iv) as linhas digitaveis dos boletos bancarios
emitidos em relagdo a cada Crédito Curto Prazo; e (b) em
relacdo aos Créditos Longo Prazo, o comprovante de
desembolso das CCB.

Significa os encargos do Fundo previstos no item 16.1 deste
Regulamento.

Significa quaisquer dos eventos descritos no item deste
Regulamento, que podem dar ensejo a liquidacdo antecipada
do Fundo.

Significa o Fundo Garantidor de Créditos.

Significa o Donus Fundo de Investimento em Direitos
Creditorios.

Significa o Fundos 21 - Mdédulo de Fundos, ambiente de
negociacdo secundaria, administrado e operacionalizado pela
B3.

Significa a BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira
autorizada pela CVM para o exercicio profissional de
administracdo de carteiras de valores mobilidrios, por meio do
Ato Declaratorio n® 11.784, de 30 de junho de 2011, com sede
na cidade de Sao Paulo, Estado de Sdao Paulo, na Rua Alves
Guimardes, n° 1212, Cep. 05410-002, inscrita no CNPJ sob o
n° 13.486.793/0001-42.

Sao as instituicdes financeiras contratadas pelos Cedentes
Curto Prazo, responsaveis pela emissdo dos boletos bancarios
para pagamento dos Créditos Curto Prazo pelos Devedores.
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Instituicoes
Financeiras
Parceiras

Instrucao CVM
356/01

Instrucao CVM
489/11

Investidores
Profissionais

Investidores

Qualificados
Limite de
Concentracao por

Devedor de Crédito
Curto Prazo

Limite de
Concentracao por

Devedor de_Crédito
Longo Prazo

Notas Fiscais

Operacoes de Crédito

Sao as instituicdes financeiras que contrataram a BEES Bank
como correspondente bancéario e que realizam, com a atuagao
da mesma, Operacgdes de Crédito junto aos Devedores.

Significa a Instrugdao CVM n.° 356, de 17 de dezembro de 2001,
conforme alterada.

Significa a Instrugdo CVM n.© 489, de 14 de janeiro de 2011.

Significam os investidores profissionais, conforme definido no
artigo 11 da Resolugao CVM 30.

Significam os investidores qualificados, conforme definido no
artigo 12 da Resolugao CVM 30.

Significa, depois de computada, pro forma, a cessdo pretendida
dos Créditos Curto Prazo, o percentual correspondente ao valor
total devido por cada Devedor de Créditos Curto Prazo,
considerado o Valor de Face dos Créditos Curto Prazo, calculado
sobre o Patrimonio Liquido do Fundo, que devera resultar: 5%
do Patriménio Liquido.

Significa, depois de computada, pro forma, a cessao pretendida
dos Créditos Longo Prazo, o percentual correspondente ao valor
total devido por cada Devedor de Crédito Longo Prazo
(considerado o Valor de Face do Crédito Longo Prazo), calculado
sobre o Patrimonio Liquido do Fundo, que devera resultar: 5%
(cinco por cento) do Patrimonio Liquido.

Significa o Modulo de Distribuicdo de Ativos - MDA,
administrado e operacionalizado pela B3.

Significa toda nota fiscal eletronica emitida por um Originador
para um Devedor com relagdo aos valores devidos por estes
como resultado da venda de produtos e/ou servigos pelo
respectivo Originador ao respectivo Devedor que deu origem ao
respectivo Crédito Curto Prazo, que deverdo ser passiveis de
verificagdo automatizada junto a autoridade tributaria.

Significam as operagdes de crédito que originardao os Créditos
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Ordem de Alocacao
de Recursos

Originadores

Patrimonio Liquido

Periédico do Fundo

Periodo de
Desinvestimento

Periodo de

Revolvéncia

Plataforma
Eletronica

Politica de Cobranca
Extraordinaria

Longo Prazo representados por CCB emitidas a pelos Devedores
através de Plataforma Eletronica.

Significa a ordem de alocacdo de recursos estabelecida nos
itens 0 e 0 deste Regulamento.

Significa a Ambev, CRBS, BEES Bank e quaisquer outras
empresas coligadas e/ou controladas pela Ambev (e suas
filiais), na qualidade de originador dos Direitos Creditdrios e,
conforme aplicavel, cedente dos Créditos Curto Prazo, e outras
sociedades que atendam ao disposto no item 3.2.1. deste
Regulamento.

Significa a soma algébrica do caixa disponivel com o valor dos
Direitos Creditorios e Ativos Financeiros de titularidade do
Fundo e eventuais valores a receber subtraidas as exigibilidades
referentes aos Encargos do Fundo e as provisdes realizadas pelo
Administrador, nos termos deste Regulamento e da
regulamentacdo aplicavel.

Significa o periddico/meios de comunicagdo utilizados pelo
Administrador para a divulgacao de informacgdes do Fundo.

Significa o periodo que se inicia no 1° (primeiro) Dia Util apds
o encerramento do Periodo de Revolvéncia, e que se estende
durante 18 (dezoito) meses ou até a liquidagdo do Fundo, o que
ocorrer primeiro, periodo durante o qual ndo havera aquisicdo
de Direitos Creditorios Elegiveis pelo Fundo.

Significa o periodo que terd inicio na Data de Inicio e
encerramento em 1 (um) ano contado da Data de Inicio,
durante o qual o Fundo estarda apto a adquirir Direitos
Creditorios Elegiveis.

Significa a plataforma eletronica dos Originadores através da
qual serao oferecidas aos Devedores cadastrados a
oportunidade de contratacdo de Operagbes de Crédito e serdo
originados os Créditos Longo Prazo.

Significa a politica a ser adotada pelo Custodiante e pelos
Agentes de Cobranca, conforme o caso, aplicaveis apenas aos
Direitos Creditorios Inadimplidos, conforme descrito no Error!
Reference source not found. e no Error! Reference source
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Politica de
| Investimento
Politica de

Originacdo Créditos

‘ Curto Prazo

Politica

de

Originacdo Créditos

‘ Longo Prazo

Prazo de Duracao

Preco de Aquisicao

Requlamento

Reserva de Despesas

Resolucao CVM 30

Resolucao CVM 160

RTD

Somatorio

dos

not found. deste Regulamento.

Significa a politica de investimento do Fundo, descrita no
Capitulo VICapitulo VII deste Regulamento.

Significa a politica de originagdo dos Créditos Curto Prazo a ser
observada pelo Cedente Curto Prazo na originagao e
formalizacdo dos Créditos Curto Prazo, nos termos do Error!
Reference source not found. do presente Regulamento.

Significa a politica de originacdo dos Créditos Longo Prazo a ser
observada pelo Cedente Longo Prazo na originacdo e
formalizacao dos Créditos Longo Prazo, nos termos do Error!
Reference source not found. do presente Regulamento.

Significa o prazo de duracao do Fundo, correspondente a 68
(sessenta e oito) meses contados da Data de Inicio.

Significa o preco de aquisicdo dos Direitos Creditérios, conforme
disposto no Contrato de Cessdo ou Contrato de Endosso e nos
Termos de Cessao e Termos de Endosso.

Significa o presente regulamento do Fundo.

Significa a reserva de despesas a ser constituida
semestralmente pelo Gestor e pelo Administrador em montante
equivalente aos custos e despesas a serem incorridos em 6
(seis) meses subsequentes.

Significa a resolucao da CVM n° 30 de 11 de maio de 2021,
conforme venha a ser alterada de tempos em tempos.

significa a Resolugdo CVM n® 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

Significa o Oficio de Registro de Titulos e Documentos
competente para o registro dos Termos de Cessdo, nos termos
do Art. 129 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
conforme alterada.

Significa o Sistema Especial de Liquidagdo e de Custddia -
SELIC.

Significa o somatdrio dos valores de face dos Créditos Longo
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Valores de Face

Suplemento

Taxa de
Administracao

Termo de Cessao

Termo de Cessao
Consolidado

Termo de Endosso

Tombamento dos
Boletos Bancarios

Valor de Face

Prazo até entdo adquiridos pelo Fundo, independentemente de
haverem sido liquidados ou alienados pelo Fundo, terem tido
sua cessdo resolvida ou seu valor contabil reduzido a zero.

Significa o suplemento a este Regulamento referente a cada
emissdo de Cotas, a ser preparado substancialmente na forma
do Error! Reference source not found. deste Regulamento.

Significa a taxa de administragdo devida pelo Fundo.

Significa cada termo de cessao a ser celebrado entre o Fundo e
cada Cedente na respectiva Data de Aquisicdao, para a
formalizacdo da cessdo dos Créditos Curto Prazo ao Fundo,
conforme aplicavel, a ser preparado substancialmente na forma
estabelecida no Contrato de Cessao.

Significa o documento a ser celebrado entre o Fundo, a critério
do Custodiante, e o Cedente Curto Prazo a cada intervalo de
dias estabelecido no respectivo Contrato de Cessdo, por meio
do qual serdo consolidadas as cessGes do periodo
imediatamente anterior e, conforme aplicavel, resolucdes de
Créditos Curto Prazo ocorridas no mesmo periodo.

Significa o endosso em preto, em formato cartular, de cada CCB
a ser adquirida pelo Fundo, realizado pelo Cedente Longo Prazo,
e que sera assinado pelo Cedente Longo Prazo e pelo Fundo
digital ou eletronicamente via sistemas, mantido pelo Cedente
Longo Prazo e pelo Custodiante.

Significa o ato da Instituicdo Financeira Emitente que altera a
conta de liquidagdo do boleto bancario emitidos para
pagamento dos Direitos Creditérios pelos Devedores, de modo
que tal boleto bancario passe a ser liquidados em conta
bancaria de titularidade do Fundo mantida junto a respectiva
Instituicdo Financeira Emitente.

Significa: (a) com relagdo aos Créditos Curto Prazo, o valor
previsto para pagamento pelo Devedor na data de vencimento
do Crédito de Curto Prazo; e (b) com relagdo aos Créditos Longo
Prazo, o valor de aquisicdo das CCB.
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Valor Unitario O valor individual das Cotas, que na data da 12 (primeira)

integralizacdo sera equivalente ao disposto no respectivo
Suplemento.
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ANEXO II- POLITICA DE ORIGINAGCAO DE CREDITO CURTO PRAZO

O processo de originacdao dos Créditos Curto Prazo é realizado de forma digital, sequindo
0s seguintes passos:

(i) A BEES Bank analisara o perfil do Devedor, com base em informagdes previamente
fornecidas pela Ambev e pré-aprovara o prazo, limite e taxa aplicavel para aquisicdao de
produtos e servicos a prazo pelo Devedor dos Originadores;

(i) No momento da aquisicdo de produtos e servigos, os Devedores Elegiveis poderao
optar pelo prazo de pagamento no momento da compra através de Plataforma Eletronica;
e

(i) Quando o Devedor optar pela aquisicdo de produtos e servicos com pagamento
com prazo alongado, o respectivo Cedente Curto Prazo emitira Nota Fiscal e instruira a
Instituicdo Financeira Emitente a emitir boleto com prazo de pagamento correspondente.

Os seguintes filtros serdo adotados inicialmente para os Créditos Curto Prazo, podendo ser
alterados pelas Originadoras a seu exclusivo critério, observado o disposto no Art. 8°, §3°,
inciso VII, alinea “a”, da Instrucdo CVM 356/01:

(a) Clientes Rota: Pontos de Venda ("PDV"”) dos segmentos bar, boteco (“VIP"),
pequenos supermercados (“AS Rota”), padarias (“TRAD"), subdistribuidoras
(*SUB"), lojas de conveniéncia, hamburguerias (*TRAD");

(b) O PDV devera ter realizado alguma compra nos ultimos 3 (trés) meses;
(c) A Situagao do cliente na Receita Federal devera ser “Regular” ou “Ativa”;

(d) A classe de risco devera ser menor ou igual a 4 (quatro), dentro da classificacao
interna da Ambev. Tal classificacdo varia de 1 (um) a 6 (seis), sendo 1 (um) o
cliente menos propenso a inadimpléncia.

Além disso, a matriz de prazos concedidos a cada tipo de cliente obedecerd ao previsto
nas tabelas abaixo.

(i) Pontos de Venda que ja possuem prazo para pagamento (prazo em dias corridos):

Classe de | Bar, VIP, | Bar, VIP, | SUB PJ SUB PF AS Rota | AS Rota

Risco TRAD, PJ | TRAD, PF PJ PF
1 28 21 21 14 28 21
2 21 14 14 10 21 14

3 14 10 10 7 14 10
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(i) Pontos de Venda que nao possuem Prazo (prazo em dias corridos):

Classe de Risco Bar, VIP, TRAD, PJ Bar, VIP, TRAD, PF SUB PJ
1 10 7 10
2 10 7 10
3 7 5 5
4 7 5 5
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ANEXO III POLITICA DE ORIGINAGCAO CREDITOS LONGO PRAZO

O fluxo de contratacao de crédito é realizado de forma digital. A primeira etapa
consiste na andlise dos Devedores e na criacao de ofertas de crédito que serdo
disponibilizadas no aplicativo da BEES Bank ou Plataforma Eletronica
desenvolvida pela BEES Bank para simulacdao de ofertas. Uma vez aceita a
proposta de emissdo de crédito, o fluxo de contratacdo seguird os seguintes
passos:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

A partir de uma base disponibilizada pela Ambev a BEES Bank, a BEES Bank
realizara um pré-filtro e enviara ao Fundo uma lista com os Devedores pré-
aprovados para as Operacoes de Crédito;

O Gestor avaliara, em conjunto com o Cedente Longo Prazo e a BEES Bank, as
caracteristicas dos potenciais Créditos Longo Prazo e Devedores e estabelecera
condi¢des minimas para selegdo e aquisicdo desses créditos pelo Fundo, conforme
processo e critérios estabelecidos em cada Contrato de Cessao;

Conforme a evolucdo do Devedor na Plataforma Eletrénica e inclusdo dos dados
cadastrais, o Gestor podera avaliar limites e condicGes minimas especificas a serem
aplicadas na selecdo dos Créditos Longo Prazo a serem aplicados em relacdo a cada
Devedor, informando esses previamente ao Cedente Longo Prazo e a BEES Bank;
e

Para aprovacao do crédito, o Devedor sera direcionado a Plataforma BEES Bank
para criacdo da conta digital, conta onde sera creditado o valor contratado.

Ao aceitarem a proposta, os Devedores emitirdo a CCB.
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ANEXO IV - POLITICA DE COBRANGA EXTRAORDINARIA

Esta Politica de Cobranca Extraordinaria deverd ser implementada pelos Agentes de
Cobrancga tanto para os Créditos de Longo Prazo quanto para os Créditos de Curto Prazo,
conforme acgdes de cobranca a seguir:

(i) apds o vencimento dos Créditos e constatado o ndo pagamento pelo Devedor, os
Agentes de Cobrancga enviardo um aviso acerca do ndo recebimento dos valores
devidos e ndo pagos pelo Devedor;

(i) os Agentes de Cobranca poderao, a seu exclusivo critério, enviar novos alertas e avisos
ao Devedor reforcando da necessidade de pagamento para evitar encargos e juros;

(iii) os Agentes de Cobranca informardo a base de inadimplentes aos Originadores e ao
BEES Bank, os quais poderdo restringir novas operagdes (com o BEES Bank e/ou
Originadores) ou condicbes de venda para o Devedor em questdo, a exclusivo critério
dos Originadores;

(iv) os Agentes de Cobranca continuardo em contato com o Devedor, reiterando a
possibilidade de negativacdo e solicitando o pagamento das quantias em atraso;

(v) o Devedor sera inscrito perante empresas de controle e protecdo ao crédito (tais como
Serasa Experian) se ainda estiver inadimplente; e

(vi) os Agentes de Cobranga poderdo ajuizar acao judicial para cobranca dos valores em
atraso.

As datas e prazos para realizacdo das agdes acima ficardo a critério dos Agentes de
Cobranca, em funcédo das especificidades de cada Direito Creditdrio Inadimplido e Devedor.

Atendidos os critérios estipulados pelos Agentes de Cobranga em conjunto com Gestor (os
quais poderdo ser alterados de tempos em tempos), sera permitido aos Agentes de
Cobranca negociar prorrogacoes, descontos, parcelamentos e ofertas de reestruturacao
da divida aos respectivos Devedores.

No caso de Créditos de Longo Prazo, os Agentes de Cobranca poderdo, a seu critério,
utilizar contas de domicilio bancario ou travas bancarias para assegurar a cobranca dos
Direitos Creditorios Inadimplidos.

Havendo dificuldade na renegociagdo com os Devedores, os Agentes de Cobrancga
poderdoiniciar procedimentos judiciais que entenderem cabiveis para fins de recuperacao
dos referidos Direitos Creditérios Inadimplidos. Os Agentes de Cobranca ndo estardo
obrigados a efetuar a cobranca judicial de Direitos Creditérios Inadimplidos cujo valor total
do referido Direito Creditério Inadimplido seja relativamente inferior ao custo total de tais
medidas judiciais.
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ANEXO V MODELO DE SUPLEMENTO

Os termos e expressbes estabelecidos abaixo terdo os mesmos significados a
eles atribuidos no Regulamento do Donus Fundo de Investimento em Direitos
Creditorios

Caracteristicas da [¢] Emissdo de Cotas do Donus Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios

NUmero de Emissao, []
Valor Total da Emissao e
Forma de Distribuigao

Valor Unitéario de []
Emissao

Data de Emissao []
Valor Unitéario de []

Integralizagdo

Forma de Subscricdo e []
Integralizagdo

Benchmark das Cotas [°]
Atualizacdo do Valor [°]
Unitario

Amortizacdo e Resgate [°]

Negociagdo das Cotas da | []
primeira Emissao




	Capítulo I  O FUNDO
	1.1. O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado e será regido por este Regulamento e pelas disposições legais e normativas que lhe forem aplicáveis.
	1.2. Termos e expressões utilizados neste Regulamento com letras iniciais maiúsculas, no singular ou no plural, terão os significados a eles especificamente atribuídos no Anexo I ao presente Regulamento, o qual constitui parte integrante e inseparável.
	1.3. O funcionamento do Fundo terá início na Data de Início. O Fundo terá Prazo de Duração de 68 (sessenta e oito) meses contados da Data de Início.
	1.4. O Fundo é destinado exclusivamente a Investidores Qualificados, nos termos da Resolução CVM 30.
	1.5. Não existe valor mínimo para subscrição e manutenção de investimentos no Fundo.
	1.6. Para os fins do Código da ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Administração de Recursos de Terceiros, o Fundo é caracterizado como fundo de investimento em direitos creditórios, tipo “Multicarteira Outros”.
	Capítulo II  OBJETIVO DE INVESTIMENTO DO FUNDO

	2.1. O objetivo do Fundo é proporcionar rendimento de longo prazo aos Cotistas por meio do investimento dos recursos do Fundo na aquisição preponderante de Direitos Creditórios nos termos da regulamentação aplicável, do presente Regulamento e dos Cont...
	2.2. Os Direitos Creditórios que comporão a Carteira deverão atender aos Critérios de Elegibilidade descritos no Capítulo IV abaixo.
	2.3. Sem prejuízo do disposto no item 2.1 acima, o Fundo também aplicará parcela de seus recursos em Ativos Financeiros, em estrita observância aos critérios de seleção, composição e diversificação previstos neste Regulamento.
	Capítulo III  ORIGINAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS

	3.1. Os Direitos Creditórios que serão elegíveis para compor a Carteira do Fundo serão de dois principais grupos, (i) Créditos Curto Prazo, e (ii) Créditos Longo Prazo, os quais serão originados nos termos a seguir.
	Originação dos Direitos Creditórios:
	3.2. Os Créditos Curto Prazo são originados a partir da prestação de serviços e/ou entrega de produtos pelos Originadores aos Devedores, com obrigação de pagamento a prazo, representados pelos respectivos Documentos Comprobatórios e Documentos Suporte...
	3.3. Os Créditos Longo Prazo são originados a partir da concessão de crédito aos Devedores pelas Instituições Financeiras Parceiras, representados pelos respectivos Documentos Comprobatórios e Documentos Suporte, e serão adquiridos por meio de Carta d...
	3.3.1. Os termos e condições da Política de Originação Créditos Longo Prazo encontram-se descritos no Anexo III deste Regulamento.

	3.4. Cada Cedente deverá celebrar um Contrato de Cessão, com o Fundo, por meio do qual se comprometerá a ofertar ao Fundo os Direitos Creditórios, e serão estabelecidos os termos e condições para oferta e aquisição desses Direitos Creditórios pelo Fundo.
	3.5. A aquisição dos Direitos Creditórios pelo Fundo será realizada com base nas regras, condições e procedimentos estabelecidos nos respectivos Contratos de Cessão, Termos de Cessão, e/ou Termo de Endosso, conforme o caso, e neste Regulamento.
	Capítulo IV  CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE

	4.1. O Fundo somente poderá adquirir Créditos Curto Prazo que atendam, cumulativamente, na respectiva Data de Aquisição, aos seguintes Critérios de Elegibilidade Curto Prazo:
	4.2. O Fundo somente poderá adquirir Créditos Longo Prazo que atendam, cumulativamente, na respectiva Data de Aquisição, aos seguintes Critérios de Elegibilidade Longo Prazo:
	4.3. Os Critérios de Elegibilidade previstos nos itens 4.1. (iii) e 4.2(iii) acima poderão considerar outras formas de pagamento admitidas no âmbito do Sistema Financeiro Nacional e que sejam direcionadas diretamente para a Conta do Fundo, mediante co...
	4.4. Para fins da verificação pelo Custodiante dos Critérios de Elegibilidade, serão considerados: (i) o Patrimônio Líquido e o valor dos Direitos Creditórios de titularidade do Fundo apurados no Dia Útil imediatamente anterior à Data de Aquisição; e ...
	4.5. O Custodiante será responsável por verificar e validar, na respectiva Data de Aquisição, o cumprimento dos Critérios de Elegibilidade Curto Prazo e Critérios de Elegibilidade Longo Prazo, conforme o caso.
	4.6. Apenas são passíveis de aquisição pelo Fundo, os Direitos Creditórios cujos Documentos Comprobatórios tenham sido enviados pelo respectivo Cedente Curto Prazo e/ou o Cedente Longo Prazo, conforme o caso, até a data da Data de Aquisição.
	4.6.1. O Custodiante manterá sob sua custódia todos os Termos de Cessão, Termos de Cessão Consolidados, Cartas de Endosso e respectivos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios adquiridos, sem prejuízo da possibilidade de que trata o Art. 38...
	4.6.2. Não obstante o disposto no item 4.6.1 acima, as Notas Fiscais dos Créditos Curto Prazo serão mantidas no sistema eletrônico da Secretaria da Fazenda Estadual e Receita Federal, nos termos da legislação aplicável. Para tanto, cada Cedente Curto ...

	4.7. É vedada ao Fundo a aquisição de Direitos Creditórios passíveis de aquisição apenas por fundos de investimento em direitos creditórios não-padronizados, nos termos da Instrução CVM nº 444, de 8 de dezembro de 2006, conforme alterada.
	Capítulo V  PROCESSO DE VERIFICAÇÃO DE LASTRO, FORMALIZAÇÃO DA CESSÃO E REGRAS GERAIS DE COBRANÇA

	5.1. O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios durante o Período de Revolvência, respeitados os termos e condições previstos na Política de Investimento aqui descrita.
	5.2. Tendo em vista a significativa quantidade de Direitos Creditórios que serão adquiridos pelo Fundo e a expressiva diversificação de Devedores, o Custodiante efetuará, por si ou terceiros contratados, a verificação dos Documentos Comprobatórios rel...
	5.2.1. Em adição à verificação trimestral dos Documentos Comprobatórios referida no item 5.2 acima, o Custodiante verificará de maneira integral, nos termos e na periodicidade previstos na regulamentação aplicável, os Direitos Creditórios Inadimplidos...

	5.3. Os Documentos Suporte relativos aos Direitos Creditórios que tenham se tornado Direitos Creditórios Inadimplidos serão verificados, na mesma periodicidade da verificação referida no item 5.2.1 acima, também de forma integral, pelo Custodiante ou ...
	5.4. Caso seja verificada pelo Custodiante qualquer inconsistência nos Documentos Comprobatórios e/ou nos Documentos Suporte, tal fato será objeto de comunicação, pelo Custodiante, ao Gestor e ao Cedente.
	5.5. O Custodiante poderá, mediante instrumento contratual específico e com a anuência do Administrador, sem prejuízo de suas respectivas responsabilidades, contratar terceiro para realizar a verificação dos Documentos Comprobatórios e/ou Documentos S...
	Formalização da Cessão
	5.6. Os Direitos Creditórios deverão ser cedidos/endossados definitivamente pelo Cedente Curto Prazo e/ou Cedente Longo Prazo, conforme o caso, ao Fundo por meio da celebração do respectivo Termo de Cessão e/ou Termo de Endosso, conforme o caso.
	5.7. O pagamento do Preço de Aquisição, a ser efetuado pelo Fundo ao Cedente Curto Prazo e/ou Cedente Longo Prazo, conforme o caso, deverá ser realizado em moeda corrente nacional, mediante transferência eletrônica disponível ou outra forma autorizada...
	5.7.1. O montante do Preço de Aquisição deverá ser determinado com base no Contrato de Cessão ou Contrato de Endosso, conforme o caso, e indicado no Termo de Cessão ou na Termo de Endosso, conforme o caso.

	Regras Gerais Referentes à Cobrança Ordinária dos Direitos Creditórios
	5.8. O Custodiante será responsável pela cobrança ordinária dos Direitos Creditórios.
	5.9. O Custodiante será responsável pela operacionalização da liquidação física e financeira dos pagamentos relacionados aos Direitos Creditórios cedidos.
	Regras Gerais Referentes à Cobrança Extraordinária dos Direitos Creditórios
	5.10. Caso o Fundo não receba integralmente o montante devido por um Devedor relacionado a um Direito Creditório, os Agentes de Cobrança deverão observar a Política de Cobrança Extraordinária que consta no Anexo IV do presente Regulamento.
	5.11. Todo e qualquer custo e despesa que possa ser incorrido pelo Fundo (i) para proteger seus direitos e/ou (ii) com a cobrança judicial de Direitos Creditórios Inadimplidos, que excedam o Patrimônio Líquido do Fundo, serão de responsabilidade do Fu...
	5.12. O Fundo poderá contratar os Agentes de Cobrança, sujeito aos termos da Política de Cobrança Extraordinária. A destituição, pelo Fundo, dos Agentes de Cobrança dependerá de aprovação prévia dos Cotistas.
	5.13. Os Agentes de Cobrança não poderão receber diretamente, em contas de titularidade própria, pagamentos relacionados aos Direitos Creditórios de titularidade do Fundo. Caso os Devedores paguem indevidamente (isto é, de uma maneira diferente da est...
	5.14. Os Contratos de Cessão deverão dispor sobre a obrigação dos respectivos Cedentes de: (i) não poder receber diretamente, em contas de titularidade própria, pagamentos relacionados aos Direitos Creditórios de titularidade do Fundo; e (ii) transfer...
	Capítulo VI  POLÍTICA DE INVESTIMENTO, COMPOSIÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DA CARTEIRA

	6.1. Após o prazo de 90 (noventa) dias contados da Data de Início, o Fundo deverá ter atingido a Alocação Mínima de Investimento.
	6.1.1. A aquisição de Direitos Creditórios pelo Fundo poderá ocorrer durante todo o Período de Revolvência, de acordo com os termos e condições estabelecidos neste Regulamento.

	6.2. A parcela do Patrimônio Líquido do Fundo que não seja alocada em Direitos Creditórios será necessariamente mantida em moeda corrente nacional e/ou alocada em Ativos Financeiros, conforme decisão do Gestor.
	6.2.1. Os investimentos do Fundo em Ativos Financeiros poderão ser realizados pelo Gestor durante todo o Prazo de Duração do Fundo.
	6.2.2. É vedado ao Administrador, Gestor e/ou Custodiante ou partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto: (i) ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios ao Fundo; e (ii) adquirir...
	6.2.3. É vedado ao Fundo (i) adquirir ou alienar, direta ou indiretamente, Ativos Financeiros nos quais o Administrador, o Custodiante, o Gestor e quaisquer partes a ele relacionadas atuem como contraparte ou originador, ou (ii) investir em ativos de ...
	6.2.4. Serão envidados esforços pelo Gestor para adquirir Ativos Financeiros cujos vencimentos propiciem à Carteira classificação de investimento de “longo prazo”, para fins de tributação dos Cotistas. Todavia, a Carteira poderá apresentar variação no...

	6.3. O Fundo não poderá realizar operações em mercados de derivativos.
	6.4. O Gestor não realizará operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo Ativo Financeiro.
	6.5. O Fundo não poderá adquirir Direitos Creditórios e outros Ativos Financeiros de um mesmo devedor, ou de coobrigação de uma mesma pessoa ou entidade, acima do limite de 20% (vinte por cento) de seu Patrimônio Líquido, nos termos do disposto na Ins...
	6.6. Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros integrantes da Carteira serão mantidos em custódia pelo Custodiante, bem como, quando for o caso, registrados e/ou mantidos (i) em conta de depósito diretamente em nome do Fundo; ou (ii) em contas e...
	6.6.1. Excluem-se do disposto no item 6.6 acima, as aplicações do Fundo em cotas de fundos de investimento e de fundos de investimento em cotas de fundos de investimento.

	6.7. O Fundo não contará com garantia do Administrador, do Gestor, do Custodiante e/ou do FGC.
	6.8. O Fundo poderá realizar aplicações que coloquem em risco parte ou a totalidade de seu patrimônio. A Carteira e, por consequência, seu patrimônio, estão sujeitos a diversos riscos, dentre os quais os discriminados no 0 deste Regulamento. O investi...
	6.9. O Fundo, o Administrador, o Custodiante e o Gestor, bem como seus controladores, sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum, e/ou subsidiárias, não são responsáveis pela solvência, originação, certeza, liquidez, exigibilidade, conteú...
	6.10. Os Cedentes, ainda que não responsáveis pela solvência dos Devedores, serão os únicos responsáveis (i) pela existência, validade, exigibilidade, exatidão, veracidade e legitimidade dos Direitos Creditórios cedidos ao Fundo, nos termos do artigo ...
	Capítulo VII  DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS ATIVOS FINANCEIROS E DIREITOS CREDITÓRIOS INTEGRANTES DA CARTEIRA

	7.1. Os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros que compõem a Carteira do Fundo terão seus valores calculados todo Dia Útil conforme a metodologia de avaliação descrita no manual de precificação de ativos do Administrador, reconhecidos e atualizados...
	Capítulo VIII  DAS CARACTERÍSTICAS, DIREITOS, CONDIÇÕES DE EMISSÃO, SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS

	8.1. As Cotas correspondem a frações ideais do Patrimônio Líquido.
	8.2. Todas as Cotas serão escriturais e serão mantidas em conta de depósito em nome dos Cotistas pelo Administrador, na qualidade de instituição responsável pela escrituração das Cotas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de d...
	8.3. As Cotas serão resgatadas quando do pagamento da última parcela de amortização ou ainda em virtude da liquidação antecipada do Fundo, de acordo com as condições previstas neste Regulamento.
	8.4. As Cotas terão seu Valor Unitário calculado e divulgado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização, amortização ou resgate, observados os critérios definidos neste Regulamento e nos respectivos Suplementos, se houver.
	Classes de Cotas
	8.5. Todas as Cotas do Fundo serão de uma mesma classe.
	Direito de Voto das Cotas
	8.6. Todas as Cotas terão direito de voto, correspondendo cada Cota a um voto nas Assembleias Gerais.
	Colocação das Cotas
	8.7. As Cotas serão distribuídas por meio de oferta pública no rito de registro automático, realizada nos termos da Resolução CVM 160.
	Novas Emissões de Cotas
	8.8. O Administrador, em nome do Fundo, poderá emitir Cotas do Fundo, desde que observado o disposto na regulamentação aplicável e obedecidas as seguintes condições mínimas:
	(i) o Gestor deverá solicitar ao Administrador a emissão de referida(s) nova(s) Cotas;
	(ii) não tenha sido identificado qualquer Evento de Liquidação Antecipada pelo Administrador ou Gestor, bem como que a emissão das referidas Cotas não cause um Evento de Liquidação Antecipada; e
	(iii) sejam observados os parâmetros de subscrição e integralização das Cotas definidos no presente Regulamento.
	Subscrição e Integralização das Cotas
	8.9. As Cotas deverão ser totalmente subscritas até a data de encerramento oferta. As Cotas que não forem subscritas no prazo acima referido serão canceladas pelo Administrador.
	8.9.1. No ato da subscrição de Cotas, o subscritor (i) assinará o boletim individual de subscrição, que será autenticado pela instituição intermediária da respectiva oferta ; (ii) assinará declaração de Investidor Profissional, e (iii) receberá exempl...

	8.10. As Cotas serão integralizadas à vista no ato da subscrição Os recursos obtidos através da integralização das Cotas serão dirigidos à aquisição dos Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros, conforme o caso, ou, ainda, para atender às necessid...
	8.10.1. A partir da Data da Integralização Inicial, o Valor Unitário de cada Cota do Fundo será calculado todo Dia Útil, para efeito de determinação de seu valor de integralização, mediante a efetiva disponibilidade dos recursos remetidos pelo Cotista...
	8.10.2. Caso o Cotista inadimplente não cumpra com suas obrigações de integralização previstas no respectivo boletim de subscrição dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de notificação por escrito a ser encaminhada pelo Fundo ao Cotista inadimpl...

	Negociação das Cotas
	8.11. As Cotas não poderão ser objeto de transferências por meio de negociação privada, sem prejuízo de eventualmente serem registradas para negociação em mercados regulamentados, desde que cumprido o disposto na regulamentação aplicável.
	8.12. As Cotas somente poderão ser transferidas para os Originadores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, suas coligadas e sociedades sob controle comum e/ou fundos de investimento que tenham como cotistas afiliadas desses, observ...
	Classificação de Risco das Cotas
	8.13. As Cotas do Fundo não serão avaliadas por qualquer agência de classificação de risco de crédito, nos termos do Art. 23-A da Instrução CVM 356.
	8.14. Na hipótese de modificação do presente Regulamento visando permitir a transferência ou negociação das Cotas no mercado secundário, as Cotas passarão a ser submetidas à classificação de risco de crédito por agência classificadora competente.
	Capítulo IX  DA ASSEMBLEIA GERAL

	9.1. Caberá privativamente à Assembleia Geral do Fundo, deliberar sobre as seguintes matérias:
	9.2. As deliberações da Assembleia Geral serão aprovadas apenas mediante o voto da maioria das Cotas subscritas, entre os Cotistas presentes.
	9.3. Este Regulamento poderá ser alterado independentemente de deliberação da Assembleia Geral, por força de alterações nas normas legais e regulamentares vigentes, mediante ciência aos Cotistas da referida alteração, no prazo de até 30 (trinta) dias,...
	9.4. Além da Assembleia Geral que deverá ocorrer, no mínimo, 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício social, a Assembleia Geral poderá reunir-se, a qualquer momento, por convocação realizada a único e exclusivo critério do Administrador, ou ...
	9.5. A convocação da Assembleia Geral poderá ser feita por meio de anúncio publicado no Periódico do Fundo, por meio de carta com aviso de recebimento endereçada a cada Cotista e/ou ainda mediante correio eletrônico, com, no mínimo, 10 (dez) dias de a...
	9.6. Não se realizando a Assembleia Geral na data estipulada, deverá ser publicado novo anúncio de segunda convocação ou novamente providenciado o envio de carta com aviso de recebimento aos Cotistas ou correio eletrônico, com antecedência de, no míni...
	9.7. A Assembleia Geral, caso presencial, será realizada na sede do Administrador, podendo, no entanto, ser realizada por videoconferência. As convocações enviadas aos Cotistas ou publicadas, nos termos do item 9.5 acima deverão indicar, com clareza, ...
	9.8. Independentemente das formalidades previstas neste item 9.5, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.
	9.9. O Gestor terá direito a comparecer a toda e qualquer Assembleia Geral, independentemente de convocação e sem necessidade de autorização prévia de qualquer Cotista.
	9.10. Somente poderão votar na Assembleia Geral os Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 01 (um) ano.
	9.11. Quaisquer decisões tomadas em Assembleia Geral serão divulgadas aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da realização da respectiva Assembleia Geral, mediante correio eletrônico, por meio de carta com aviso de recebimen...
	9.12. No momento da aquisição de suas respectivas Cotas, cada Cotista deverá informar sobre a existência de conflitos de interesses entre o Cotista e o Fundo presentes e potenciais a ele relacionados. Na hipótese de existência de conflito ou potencial...
	9.13. O Cotista deve exercer o direito de voto no interesse do Fundo, observado que não podem votar nas Assembleias Gerais do Fundo e nem fazer parte do cômputo para fins de apuração do quórum de aprovação os Cotistas cujo interesse seja conflitante c...
	9.14. Não se aplica a vedação prevista no item 9.13. quando houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na própria assembleia, ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à assembleia em que se dará a per...
	Capítulo X  DA AMORTIZAÇÃO, DO RESGATE DAS COTAS E DA ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS

	10.1. A distribuição de quaisquer ganhos e rendimentos do Fundo aos Cotistas será feita exclusivamente mediante a amortização e/ou o resgate de Cotas, observado o disposto neste Regulamento e no respectivo Suplemento.
	10.2. Os pagamentos das parcelas de amortização e/ou de resgate das Cotas serão efetuados, em moeda corrente nacional, pelo valor da Cota do Dia Útil imediatamente anterior ao pagamento, calculado na forma descrita no respectivo Suplemento, por meio d...
	10.3. No âmbito do processo de liquidação antecipada do Fundo, os Cotistas poderão receber Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros no resgate de suas Cotas, conforme disposto neste Regulamento.
	10.4. Quando a data estipulada para pagamento de amortização e/ou resgate de Cotas cair em dia que não seja Dia Útil, tal pagamento será efetuado no primeiro Dia Útil seguinte pelo valor da Cota do Dia Útil imediatamente anterior ao pagamento.
	10.5. Mensalmente, o Gestor deverá constituir Reserva de Despesas, observada a Ordem de Alocação de Recursos abaixo e disponibilidade de recursos do Fundo, sendo certo que a constituição da Reserva de Despesas deverá ser feita no primeiro Dia Útil sub...
	10.6. O Administrador obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos disponíveis na Conta do Fundo e/ou mantidos em Ativos Financeiros, em cada Dia Útil ao longo do Período de Revolvência, de ...
	10.7. Adicionalmente ao disposto no item 0 acima, o Administrador obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos disponíveis na Conta do Fundo e/ou mantidos em Ativos Financeiros, em cada Dia ...
	10.8. Na ocorrência de um Evento de Liquidação, o Administrador obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos disponíveis na Conta do Fundo e/ou mantidos em Ativos Financeiros, em cada Dia Út...
	Capítulo XI  DAS HIPÓTESES E PROCEDIMENTOS DE RESGATE DE COTAS MEDIANTE A ENTREGA DE DIREITOS CREDITÓRIOS E DE ATIVOS FINANCEIROS EM PAGAMENTO

	11.1. Observado o disposto no item 11.1.1 abaixo, caso o Fundo não detenha, na data de liquidação antecipada do Fundo, recursos em moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido às Cotas em circulação, as Cotas em circu...
	11.1.1. Qualquer entrega de Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros para fins de pagamento de resgate aos Cotistas deverá ser realizada mediante a utilização de procedimento de rateio, considerando a proporção do número de Cotas detido por cada u...

	11.2. A Assembleia Geral, de acordo com orientação do Gestor, deverá deliberar sobre as condições e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros em pagamento aos Cotistas para fins de resgate das Cotas, observado o quórum ...
	11.2.1. Na hipótese da Assembleia Geral referida no item 11.2. acima não chegar a um consenso referente aos procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros em pagamento aos Cotistas para fins de resgate das Cotas, os Direito...

	11.3. O Administrador deverá notificar os Cotistas, por meio de (i) carta endereçada a cada um dos Cotistas; (ii) correio eletrônico endereçado a cada um dos Cotistas; e/ou (iii) publicação de aviso no Periódico do Fundo, para que estes elejam um admi...
	11.4. Caso os titulares das Cotas não procedam à eleição do administrador do condomínio dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação acima referida, essa função será exercida pelo titular de Cotas que detenha a maioria das Cotas em circ...
	11.5. O Custodiante fará a guarda dos Direitos Creditórios e dos respectivos Documentos Comprobatórios e Documentos Suporte pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contado da notificação referida no item 11.3. deste Regulamento, dentro do qual o ...
	11.5.1. Expirado este prazo, o Custodiante poderá promover a consignação dos Direitos Creditórios, dos respectivos Documentos Comprobatórios, Documentos Suporte e dos Ativos Financeiros, na forma do Artigo 334 do Código Civil Brasileiro.
	Capítulo XII
	DOS FATORES DE RISCO

	12.1. Os ativos do Fundo estão sujeitos a diversos riscos, incluindo, entre outros, os descritos neste Regulamento. O investidor, antes de adquirir Cotas, deverá ler cuidadosamente os fatores de risco indicados abaixo, responsabilizando-se pelo seu in...
	12.2. O investidor ao aderir ao presente Regulamento, por meio do respectivo termo de adesão, deverá afirmar ter ponderado de forma independente e fundamentada a adequação (suitability) do investimento implementado pelo Fundo em vista do seu perfil de...
	12.3. A materialização de qualquer dos riscos descritos a seguir poderá gerar perdas ao Fundo e aos Cotistas. Nesta hipótese, exceto se agirem com comprovada culpa ou dolo, de forma contrária à lei, ao presente Regulamento e aos atos normativos expedi...
	Capítulo XIII  DO ADMINISTRADOR E DO GESTOR

	13.1. O Fundo será administrado pelo Administrador que terá poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo.
	13.1.1. A função exercida no Fundo pelo Administrador, seus empregados e diretores, sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum, é restrita às atividades de administração e controladoria do Fundo, custódia qualificada dos ativos integrante...

	13.2. Incluem-se entre as obrigações do Administrador:
	13.2.1. O Administrador deverá possuir regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitam diligenciar o cumprimento, pelo Gestor, pelos Agentes de Cobrança, pelo Custodiante e pelos Cedentes de suas respectivas ...
	13.2.2.  As regras e procedimentos previstos no item 13.2.1. acima deverão ser disponibilizadas e mantidas atualizadas na página do Administrador na rede mundial de computadores.
	13.2.3.  A divulgação das informações previstas na alínea (d) do item 13.2. acima poderá ser providenciada por meio de entidades de classe do Sistema Financeiro Nacional, desde que realizada em periódicos de ampla veiculação, observada a responsabilid...

	13.3.  É vedado ao Administrador:
	13.3.1. As vedações de que tratam as alíneas (a) a (c) do item 13.3 acima abrangem os recursos próprios das pessoas físicas e das pessoas jurídicas controladoras do Administrador, das sociedades por ele direta ou indiretamente controladas e de coligad...
	13.3.2. Excetuam-se do disposto no item 13.3.1 acima, os títulos de emissão do Tesouro Nacional, os títulos de emissão do Banco Central e os créditos securitizados pelo Tesouro Nacional, além dos títulos públicos estaduais integrantes da Carteira.

	13.4. É vedado ao Administrador, em nome do Fundo:
	13.5. O Custodiante será responsável pela custódia qualificada dos ativos integrantes da Carteira e guarda dos Documentos Comprobatórios e Documentos Suporte.
	13.6. O Custodiante é responsável pelas seguintes atividades:
	13.7. As Notas Fiscais serão mantidas no sistema eletrônico da Secretaria da Fazenda Estadual e Receita Federal, nos termos da legislação aplicável. Para tanto, o Cedente deverá enviar ao Custodiante, na respectiva Data de Aquisição, a chave eletrônic...
	13.8. O Administrador contratou o Gestor para ser responsável pela gestão da Carteira. O Gestor tem poderes para praticar todos e quaisquer atos de gestão da Carteira, exercendo inclusive os direitos inerentes aos Direitos Creditórios e demais Ativos ...
	13.8.1.  O Gestor será responsável pelas seguintes atividades, de acordo com os termos deste Regulamento e o disposto na legislação e regulamentação aplicáveis:

	13.9.  A substituição do Administrador e/ou Gestor do Fundo se dará nas seguintes hipóteses:
	13.10. Nos casos de renúncia ou destituição, o Administrador e o Gestor, conforme aplicável, deverão permanecer no exercício de suas funções até a sua efetiva substituição, que deve ocorrer no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de liqui...
	13.10.1. Nos casos de renúncia ou destituição do Administrador e/ou do Gestor, conforme o caso, este continuará recebendo, até a sua efetiva substituição, a remuneração que lhes for devida nos termos deste Regulamento, calculada pro rata temporis até ...
	13.10.2.  Nas hipóteses de renúncia ou descredenciamento pela CVM, ficará o Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, obrigado a convocar, imediatamente, Assembleia Geral para eleger o respectivo substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinz...
	13.10.3. No caso de descredenciamento, a CVM deverá nomear administrador temporário até a eleição de novo administrador.

	13.11.  Em qualquer das hipóteses de substituição, o Administrador ou o Gestor, conforme o caso, deverá enviar ao novo administrador ou ao novo gestor todos os documentos ou cópias relativas às suas atividades como prestador de serviços do Fundo.
	13.12.  Na hipótese de o Administrador e/ou o Gestor renunciarem às suas funções e a Assembleia Geral não nomear instituição administradora habilitada para substituir o Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, ou não obtiver quórum suficiente par...
	13.13. Na hipótese de renúncia do Administrador e/ou do Gestor e nomeação de nova instituição em Assembleia Geral, o Administrador e/ou o Gestor, conforme o caso, continuarão obrigados a prestar os serviços de administração do Fundo e gestão da Cartei...
	13.13.1. Caso a nova instituição nomeada nos termos do item acima não substitua o Administrador e/ou o Gestor dentro do prazo de 90 (noventa) dias mencionado acima, o Administrador poderá proceder à liquidação automática do Fundo a partir do 40º (quad...

	13.14. O Administrador e/ou o Gestor poderão ser destituídos de suas funções, a qualquer momento e independentemente de qualquer notificação prévia, na hipótese de descredenciamento por parte da CVM e/ou por vontade única e exclusiva dos Cotistas, reu...
	Capítulo XIV  DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

	14.1. A Taxa de Administração a ser paga pelo Fundo corresponderá a (i.a) 0,24% (vinte e quatro centésimos por cento) ao ano sobre o valor do Patrimônio Líquido, deste que este seja limitado a R$250 milhões; ou (i.b) 0,20% (vinte centésimos por cento)...
	14.1.1. O valor da Taxa de Administração deverá observar o valor mínimo mensal de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), atualizado anualmente em janeiro de cada ano a partir da Data de Início, segundo a variação positiva do IPCA.
	14.1.2.  A Taxa de Administração será provisionada diariamente, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, e paga mensalmente até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente à sua vigência.

	14.2. O Administrador pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviço contratados cujos serviços não estejam compreendidos no rol de encargos do Fundo, nos termos do item 16.1. deste...
	14.3. O Fundo não cobrará taxa de performance, taxa de ingresso ou taxa de saída.
	Capítulo XV  DOS EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO FUNDO

	15.1.  Além das hipóteses previstas na regulamentação, são considerados Eventos de Liquidação Antecipada do Fundo qualquer das seguintes ocorrências:
	15.1.1. Na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Liquidação Antecipada, o Administrador convocará, imediatamente, uma Assembleia Geral, a qual decidirá, observado o quórum de deliberação de que trata o 0 deste Regulamento, (i) se haverá liquida...
	15.1.2. Caso a Assembleia Geral determine pela liquidação antecipada do Fundo, ou caso a mesma não seja instalada por falta de quórum, o Administrador deverá dar início imediato aos procedimentos referentes à liquidação do Fundo, com o consequente res...
	15.1.3. Caso, na ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada, a Assembleia Geral determine pela não liquidação do Fundo antes do Prazo de Duração, os Cotistas que houverem votado pela liquidação antecipada do Fundo e que tenham sido voto vencido ...
	Capítulo XVI  DOS ENCARGOS DO FUNDO

	16.1. Constituem encargos do Fundo, além da Taxa de Administração, as seguintes despesas:
	16.2.  Quaisquer despesas não previstas no item 16.1 acima como encargos do Fundo correrão por conta do Administrador.
	Capítulo XVII  DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES

	17.1. O Administrador divulgará, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo, de modo a garantir a todos os Cotistas acessos às informações que possam, direta ou indiretamente, influenciar as suas decisões quanto à permanên...
	17.2.  Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo, considera-se fato relevante: (i) caso venha a ser realizada futuramente, a alteração da classificação de risco das Cotas, bem como, quando houver, dos demais ativos integrantes da Carteira;...
	17.3. A divulgação de informações de que trata o item 17.1 acima será feita no através do website do Administrador e/ou do Periódico do Fundo e mantida disponível para os Cotistas na sede e nas agências do Administrador e nas instituições que coloquem...
	17.3.1. Sem prejuízo do envio aos Cotistas na forma prevista no item 17.3 acima e à entidade administradora de mercado organizado onde as Cotas estejam admitidas à negociação, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado ao Fundo ou aos ativ...
	17.3.2. Para fins do item 17.3 acima, considera-se relevante qualquer ato ou fato que possa influir de modo ponderável no valor das Cotas ou na decisão dos investidores de adquirir, alienar ou manter tais Cotas.

	17.4. O Administrador deve, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o encerramento de cada mês, colocar à disposição dos Cotistas, em sua sede e dependências, informações sobre: (i) o número de Cotas de propriedade de cada Cotista e o respectivo valor; ...
	17.5. O Administrador deverá divulgar, em sua página eletrônica na rede mundial de computadores, quaisquer informações relativas ao Fundo divulgadas aos Cotistas ou terceiros.
	17.5.1. O disposto no item 17.5 acima não se aplica a informações divulgadas a (i) prestadores de serviços do Fundo, desde que tais informações sejam necessárias à execução de suas atividades; e (ii) órgãos reguladores e autorreguladores, quando tais ...

	17.6. Sem prejuízo do atendimento das determinações estabelecidas na regulamentação aplicável e neste Regulamento, o Administrador deverá elaborar demonstrativos trimestrais nos termos do parágrafo terceiro do Artigo 8º da Instrução CVM 356/01.
	17.6.1. Os demonstrativos trimestrais de que trata o item 17.6 acima deverão ser enviados à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o ence...
	17.6.2. Os demonstrativos trimestrais deverão ser examinados por ocasião da realização de auditoria independente do Fundo.

	17.7. A versão atualizada deste Regulamento deve ser mantida na página do Administrador na Internet (www.brltrust.com.br)
	17.7.1.  Sem prejuízo do disposto no item 17.7 acima, a versão atualizada deste Regulamento deve ser mantida também nas páginas na Internet do distribuidor, enquanto a distribuição estiver em curso, e da entidade administradora do mercado organizado o...

	17.8. O Gestor deverá preparar e fornecer aos Cotistas, mensalmente, relatório sintético, com o formato e conteúdo que entender adequados, contendo informações: (i) acerca do resultado obtido no período decorrente (a) dos Direitos Creditórios integran...
	Capítulo XVIII  DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

	18.1. O Fundo terá escrituração contábil própria, destacada da relativa ao Administrador.
	18.2. 19.2. O exercício social terá prazo de 1 (um) ano e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano.
	18.3. O Fundo estará sujeito às normas de escrituração, elaboração, remessa e publicidade de demonstrações financeiras determinadas pela CVM.
	18.4. As demonstrações financeiras do Fundo deverão ser elaboradas de acordo com as normas de escrituração expedidas pela CVM e pelo Plano Contábil apropriado, devendo ser auditadas anualmente por auditor independente registrado na CVM. A informação s...
	18.4.1. O Auditor Independente preparará e divulgará as demonstrações financeiras do Fundo no prazo de até 90 (noventa) dias contados do encerramento do respectivo exercício social.
	18.4.2. As demonstrações financeiras anuais mencionadas no item 18.4 acima deverão ser enviadas à CVM por meio do FundosNet no prazo de 90 (noventa) dias contados do encerramento do respectivo exercício social.
	Capítulo XIX  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	19.1. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se o correio eletrônico como uma forma de correspondência válida nas comunicações entre o Administrador, o Gestor, o Cedente e os Cotistas.
	19.2. Resolução de Conflitos. o Administrador, o Fundo, o Gestor e os Cotistas se obrigam a submeter à arbitragem toda e qualquer controvérsia baseada em matéria decorrente de ou relacionada a este Regulamento, ou à constituição, operação, gestão e fu...
	19.3. O tribunal arbitral será constituído por 3 (três) árbitros, devendo a parte requerente nomear um árbitro de sua confiança e a requerida nomear outro árbitro de sua confiança, sendo o terceiro árbitro, que presidirá os trabalhos, nomeado pelos do...
	19.4. O tribunal arbitral terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e obedecerá às normas estabelecidas no regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM-B3), vigentes à época da solução do litígio.
	19.5. Salvo quando de outra forma disposto na decisão arbitral, cada parte pagará os honorários, custas e despesas do árbitro que indicar, rateando-se entre as partes os honorários, custas e despesas do terceiro árbitro na proporção de 50% (cinquenta ...
	19.6. Qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e vinculativa, constituindo título executivo extrajudicial vinculante, obrigando as partes a cumprir o determinado na decisão arbitral, independentemente de execução judicial.
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